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LEI COMPLEMENTAR Nº 002/04 Laguna Carapã/MS. 30 do junho de 1994 

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DO 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 
DE LAGUNA CARAPÁ, ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA CARAPÁ, Estado de Mato Grossa do Sul, faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 

TiTiLo! 
REGULAMENTAÇÃO 

am | = Fica instituldo o presente Estatuto do Servidor Publico Municipal, estabelecendo 08 

deveres, ng responsabilidades. os direitos é as vantagens do Servidor Público Municipal, em obediência nos 

preceitos constitucionais e à legislação vigente no Pais 

Art 2º - O regime jurídico dos servidores públicos de Laguna Carapã é o instituído por este 

Estatuto o ns disposições constantes nesta Lei aplicam-se, indistintamente, a todos os servidores publicos 

municipais de Laguna Carapã 

CAPÍTULO | 
CONCEITUAÇÃO 

Am 3% Para efeito desta Lei serão considerados os seguintes conceitos para servidor. 

| - SERVIDOR MUNICIPAL - é a pessoa legalmente investida em cargo publico, 

compreandendo. dentre outros, os ocupantes de cargos em comissão, os efetivos & os estavels 

| SERVIDOR EFETIVO = é à pessoa aprovada em concurso e-nomeada para o cargo de 
provimento efetivo e que encontra-se em estágio probatório pelo periodo de dois anos 

| = SERVIDOR ESTÁVEL = é a pessoa que apos aprovada em concurso, foi nomeada e já 

cumpriu o estágio probatório de dois anos, tomando-se estavel, isto &. não podendo ser demitido do 

serviço público, a não ser em virtude de sentença judicial ou mediante processo administrativo. 

Parágrafo Unico = tambem são considerados como estaveis 06 serndores abrangidos pelo am. 19 

do Ato das Disposições Constitucional Transitoros da Construção Federal 

Art 4º - Para efeitos desta Lei consideram-se além de outros, os seguintes conceros



|, Cargo 4 & conjunto da deveres, rcesponasabilidades, 
tarefas ou atribuições conferidas a servidores 
admitidos para tal fim, 

II, Quadro - é o conjunto de cargos é funções 
pertencentes d estrutura organizacional da 
administração municipal. 

II1, Grupo Ocupacional - + um conjunto de cargos ds 
mesma naturega ordenados hierarquicamente, 

Iv. Categoria Funcional - profissão definida integrada de 
classes hierárquicas, constituida de cargos da musma 
natureza,  classilicados em niveis crescentes db 
habilitação, 

V. Hiível - é o grau de habilitação para a categoria 
operacionai de professor. 

VI, Referência - é a vristemática de valorização dos 
cargos do provimento efetivo, 

CAPÍTULO II 

ESTRUTURAÇÃO 

Art, 5 - As carreiras serão organizadas em classes de 
cargos dispostos de acordo com a matéria profissional e complexidade de 
suãa atribuições. 

Art. é As carreiras compreendem classes de cáatgos do 
MESMO Grupo ocupacional, Esunidas em segmentos distintos, de acordo com 
a escolaridade exigida para ingresso nos niveis básico, mádio e 
superior, 

Art. 7 - O cargos públicos acessíveis nm todos os 
brasileiros, são criados por lei, com denominação própria s vencimentos 
pagos pela admihintração municipal, 

Art, Do - Qa cargos de provimento efetivo serão 
drgariitados «é providos am carteira. 

Art, 9 - Os cargos isolados de provimento em comissão, 
constituido por cargos em comissão de Direção € Assessoramento Superior 
e de Assistência Birvta «q Imediata, são de Jlavrs provimento, 
satisfaitos os  eequisitos de qualificação fixados em Les vu 
regulamento, “ serão exercidos, preferencialmente, por servidores 
peupantes de carguo de carreira Técnica ou profissional, nos casca é 
condições previstos am lol. 

Rrt. 10 - As funções de provimento em confiança, criadas 
por lei, que envolve atividades de chefia intermediária, são de livre 
designação e dispersa, sendo privativo a titular de cargo efetivo, 

Art. 1] - A classificação de cargos e vencimentos 
obedecerá ao plano correspondante, estabelecido em lei,



TÍTULO 11 
PROVIMENTO, POSSE, EXERCÍCIO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO 

CAPÍTULO 1 
PROVIMENTO E POBHE 

Art. 12 - O cargos públicos são acessíveis aos 

brassleiros que preencham os requisitos básicos para ingresso no 

Serviço Públigo: 

t. 4 Nacionalidade brasileira ou equiparada; 
ti, o ques dos direitos politicos 
HIl,a quitação com aa sbrigações militares e eieitorain 
IV, o nivel de escolaridade exigido para o exercicio do 

eargoi 

V. a idade minima de dezoito anos) 
VI. a boa saúde física e mental &, 
vil habilitação am concurao público, 

q 4" - Ao atribuições do cargo podem qjustaficar a 

exigência ds outros requisitos estabelecidos em lei, 

Ss 2º - Às peascas portadoras de deficiéncia é assegurado 

o direito de se Inacreverem em concurso público para provimento de 
cargos cujas atribuições sejam comparíveis com a deficiência de que são 

portadoráa, pará as quais serão reservadas ititrão por cento) dás 

vagas ofersoidas. 

Art. 13 - O provimento dos cargos públicos far-se-á por 
ato de autoridade de cada Poder, 

Art. 14 - A investidura em cargo público ocorrerá com à 

passe, 

àrt, 15 - São formas de provimento de cargo publico: 

IL. nomeação; 
II. ascensão 
III. ceadaptação 
[Vs reverado 
Ny reintegração 
vL, transferênaiáa é 
VII. aproveitamento 

Parágrato Unico = O provimento por ascensão dar-se-s nos 
termos do art, 57 e neu parágrafo único. 

Art. 16 - A nomeação far-se-á: 

I.em caráter efotavo, quando em tratar de cargo de 
provimanto efetivo ou de carceira( 

II em comissão, para cargo de confiança, de livre 

exoneração: 

si*- à nomeação para Cargo de provimento sistivo ou da 
carreira depende de prévia habilitação em concurso público de provas vu



de provas € titulca, obedecidos a cedem de clasmificação * O prato de 
sua validádi, 

f 2º - Os demais requisitos para O ingresso ss u 
desenvolvimento do servidor ds carceira sWrão estabelecidos em lei 
específica e pneus regulamentos. 

Art. 17 - O concurso será de provas, ou de provas E 
titulos, realizado de acordo com normas fixadas em edital, publicado sm 

Diário Oficial ou órgão oficial de publicação do Município, com 
validade de até dois anos podendo ser prorrogado umá unica vez por 
igual periodo, 

Art, 16 - Posse é à investidura em cargo público através 
de uto expresso de aceitação das atribuições, deveres 4 
Fasponsabilldades Inererntes no cargo públlco, com e compromisso de 
desempenhá-lo com probidade e obediência hs normas legais e 
regulamentares, formalizada com a assinatura do termo pela autoridade 
competente e pelo empossado, em livro próprio. 

& 1º - À posse Dcorrerá no prazo de trinta dias, contados 
da publicação dá ato de nomeação, prorrogáveis por mais trinta dias, a 
requerimento do iAnterassado, 

6 2º - Em se tratando de servidor em licençã, Cu am 
afastamento legal, O prazo será contado do término do impedimento. 

9 3º = Serh tornado sem efeito o ato de nomeação, DE q 
posse não ss verificar no pronto estabelecido nesta lel. 

8 df - SO havera posse nos casos de provimento de cargo 
Por nomeação, ou ascensão, 

6 5º - No ato da posse, o servidor apresentara, 
obrigatoriamente, declaração de bena e valores que «constituam seu 
patrimônio e declaração sobre o exercicio de outro cargo, emprego ou 
função pública. 

Art, 19 - À posse em cargo público dependerá de prévia 
LHabIÇãO médica oficial do Municipio ou, em sua falta, de outro Orgão 
Público. 

$ 1* - 56 poderá ser empossado aquele que for julgado 
apto, fisica e mentalmente, para o exercicio do cargo. 

8 2º - h posse de servidor efetivo que for nomeado para 
outro cargo, independerá de inspeção médica, desde que se encóntro em 
exercicio, 

Art. 20 - São competentes para dar posse; 

Io prefeito, aos secretários municipais e demais 
autoridades que lhe sejam diretamente subordinados! 

HI. 25 Jecretarios municipais, aos Dcupantes doa cargos 
em comasão e funções no âmbito das respectivas 
secretarias;



Parágrafo Único - A posse dos servidores efetivos será 
dada pelo Prefeito ou pelo titular da Pasta de Administração ou outro 
trgão de atribuições afins, cuja competência esteja expressa no 
Regimento Interno da Prefeitura, 

Art. 2) - À qutoridudo que der posse deverá verificar, 
sob pená de fesponsáabi lidade, ae Foram vatisfoitas as cóndições 
estabelecidas em lei ou regulamento, para a inveatidura no cargo. 

Art. 2i - As atribuições a serem desenvolvidas pelos 
titulares dos cargos públicos serão entabelecidas em regulamentos, 
observadas as diretrizes da lei que 03 criar, 

Ss 1º - b vedado atribulr ao servidor público encargo uu 
serviços diversos dos inerentes do seu cargo, excetos nas [Unções de 
chefia, direção «a comissões legais. 

6 2º - À autoridade que der causa ou aceitar disfunção no 
nerviço pelo qual é o responsável, arcará com as consequências 
adminimtrativas, civil é penalmente, ná forma da lei, 

CAPÍTULO LI 
EXERCÍCIO 

Art. 22 — Exaralaiso é o efetivo desempenho das 
atribuições do cargo, implicando em fregqlência e constituindo direito 4 
percepção do vencimento e vantagena do cargo. 

É 1º - O inicio, a supervisão, à interrupção e o reinicio 
do exercicio serão registrados no assentamento individual do servidor. 

s 2º = o inicio do exercicio a as alterações que 

Dobrrerem sprão comunicadas, ao órgão administrativo pela autoridade 
comperente para dar-lhe exercicio, 

Art. 24 = Q exercício das atribuições do cargo terá 

inicio, obrigatoriamente dentro do prazo de trinta dias, contados: 

IL. da data da posse: 

Il,da data de publicação oficial do ato, no cado de 
Fenoção, tvintegração, aproveltamento, reversão, 

redlatrlbulção e transferência, 

Ss 1º - os praros prévistos nestes artigo poderão ser 
prerrogados por Trinta dias, a requerimento do interessado 4 a juízo ca 
autoridade competente, devidamente justificados. 

6 é? - O uxercicio de função gratificada dar-se-s no 
prazo de trinta dias, à partir da publicação do ato de designação, 

6 3º - No caso de remoção, oc prazo para exercicio de 
servidor em férias ou licença será contado da data em que retornar as 
serviço,



4 4º - & exercicio am cargo da provimento efetivo nos 
casos de reintegração, aproveitamento e reversão, dependerá da prévia 
satisfação dos requisitos atinentes 4 capacidade fisica e sanidade 
mental, comprovados em inspeção médica oficial, 

4 5º - No interesse do aerviço público, os prazos 
previstos neste artigo poderão ser reduzidos para determinados cárgos, 

4 5” - O servidor que não entrar em exercicio dentro do 
prazo [ixado, será exonerado ou dispensado. 

Art, 25 - À transferência ou a ascensão não interrompem o 
tempo de exercicio, que 6 contado do novo posicionamento na carreira, 3 
partir da data da publicação do ato que tranaferir ou ascender à 
morvidor, 

Art. ZE - O servidor deverá apresentar ao órgds 
competente, logo após ter tomado posse é entrado em exercicio, os 
elementos necessários 4 abertura do assentamento individual, 

Art, 27 - Salvo os cásos previstos nesta Lei, O aervidor 
as Lnhterromper o exstolclo por malas de trinta dias consecutivos, 
icará sujeito a pena de demissão por abandono de cargo. 

Art, 26 - À fregdéncia será apurada por meio de ponto; 

6 1º - Fontó é o registro pelo qual se verificação 
diariamente, as entradas e saidas do servidor, 

4 2* - Nos registros de ponto, devarão ser lançadós todca 
os elementos necessários à apuração da [reglência. 

Art, 29 - É vedado dispensar o servidor do registro de 
porto, salvo nos cascas expressamente previstos em lei ou regulamento. 

Ss 1º - A falta abonada 4 considerada, para todos us 
afeitos, presença do serviço, 

6 2º - Excepcionalmente e apenas para elidir efeitos 
disciplinares, poderá ser justificada falta ao serviço, 

45% - O servidor deverá permanecer em serviço durante qa 
horas de trabalho, inclusive as extraordinárias, quando convocado, 

g 4” - Nos dlas Utels somente por determinação do 
Prsfelto, tCogiatrado em ato oficial, poderho deixar de funcionar os 

serviços públicos ou serem suspensos os seus trabalhos, no todo cu em 
parte. 

Art. 20 - O ceupante de cargo de provimento afetivo, 

integrante do sistema de carreira, está aujeito à 40 (quarenta) horas 

semanais de trabalho, 

$ 1º - O chefs do Poder Executivo atendendo ao iInterssas 
da administração poderá reduzir a carga horária prevista no “caput” 
deste artigo. 

6 4º - Alem de cumprimento do estabelecido neste artigo, 
O exercicio de cargo em comissão exigirá ds seu ocupante integral



dedicação 4d serviço, podendo aer convocado sempre que houver interesse 
da administração, 

Art. 31 - AG entrar em exercício, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo, ficará sujeito a estágio probatório por 
periodo de 24 lvinte & quatro) meses, durante o qual sua aptidão « 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados Os seguintes requisitost 

I. idoneidade moral! 

II, assiduidade e pontualidade: 

III aptidão w disciplinar 

IV, eficléência e produtividade; 

VW. rasponsabilidade: 

q 1º - Dolo meses, antes do práaso fixado neste artigo 4 
autoridade competente ficará obrigada a pronunciar-se amobre É 

atendimento, pelo estagiário, dos requisitos fixados para o estágio 
probatório. 

4 2º - O estágio probatório será regulamentado por 
decreto da autoridade competente, 

Art, 32 - O servidor, habllitado em concurso público & 
umpossado em cargo de carreira, adquirira estabilidade no serviço 
público ao completar dois anos de efetivo exercicio. 

Art. 33 - OD servidor estável só perderá o cargo em 
virtude de sentefça qjudicial transitada em juigado ou de proceszo 
administrativo disciplinar no qual lhe é assegurada ampla defesa, 

CAFÍTULO III 
VACÂNCIA 

Art, 34 - À vacância do cargo público decorrerá de! 

É.  eHONnSração! 

II. demissão! 

FIi. asdendão; 

EV. transferências 

Y, readaptação; 

VI. aposentadoria) 

VII. posse em outro cargo inacumulavel) 

VIII. falecimento. 

Parágrafo Único - A vacância por ascensão ocorrerá nos 
termos do art, 57 e neu parágrafo único: 

7



Art. 45 - À exonetação de cargo de provimento efetivo 
dar-se-á à pedido do servidor e "ex-nfficio". 

aplicada: 
Parágrafo Unico - À exoneração “ex-officio” será 

L, quando não satinfeltas as condições do estágio 

probatório. 

Il. quando o servidor efetivo não entrar em exercicio 
no prazo estabelecido. 

Art, 16 - À exoneração de cargo em comissão dar-se-á! 

É. a juízo da autoridade competente; 

Il, a pedido de próprio servidor! 

Parágrafo Unico - A dciapensa do servidor da função 
qratificada, dar-se-á! 

I - a pedido! 

Ti - nos cásos dei 

a) cumprimento de prazo exigido para atividade na 
função: 

b) falta de exação, no exercicio de suas atribuições, 
segundo o resultado do processo da avaliação, 
conforme estabelecido em lei ou regulamento. 

Art. 37 = A vagá Dcorrerá na data! 

t. da vigência do ato de ascensão funcional, 
transferência, aposentadoria, exoneração ou demissão 
do ocupante do cargo! 

Hi. do falecimento do ocupante do cargo! 

III. da vigência do ato qua criar o cárgo ou permitir 
seu provimento! 

Art, 38 - Quando ge tratar de função gratificada, dar-se- 
h a vacância por dispensa ou falecimento dó ccupanto. 

CAPÍTULO IV 
READAPTAÇÃO, REVERSÃO, REINTEGRAÇÃO E APROVEITAMENTO 

Art. 39 - Readaptação 6 4 investidura em cargo compativel 
com a capacidade [isics ou mental do servidor estável, verificada sm 
Lnepeção médica oficial. 

Parágrafo Unico - A readaptação será esfativada am cargo 
de carreira de atribuições afins, Fespeitada a habilitação exigida.



Art. 40 - A readaptação será feita a pedido ou “ex- 
officio" w será processada! 

I. quando provisória, mediante ato do Secretário 
considerando a cedução ou atribuição de novos 
encargos ac servidor, há mesma ou em outra unidade 
administrativa, respeitada a hierarquia e as funções 
do seu cárgo 

HI. quando definitiva, por ato do Prefeito, em cargo de 
carreira da atribuições afins, medianta 
transferência, observados os requisitos de 
habilitação exigidos, 

Parágrafo único - Nos cado de ocupante de mais de um 
Cargo deverão ser cumpridos cs requizitea atinentes exigidos. 

Art. 41 - 5e julgado incapaz para o serviço público, q 
readaptado será aposentado, 

Faragrato Unioo - A readaptação não acarretará aumento ou 
redução de vencimento Di remuneração do servidor, 

Art. 42 - Reversão é o retorno à atividade de servidor 
aposentado por invalidar quando, por junta médica oficial, [orem 
declarados insubsistentea os motivos determinantes da aposentadoria. 

Farágrafo Uniow = À reversão far-se-á "ex-officio” ou 
pedido, de preferência no mesmo cargo ou em outro de natureza e 
vencimento compativel com qo anteriormente ccupado, atendendo à 
habilitação profissional do servidor. 

Art, 43 - Não poderá ocorrer reversão quando o aposentado 
contar setenta anos de idade, 

Arte. 44 - Reintegração é a felnvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente ocupado, quando Invalidada a sua 
demissão, por decisão administrativa u judicial, com ressarcimento ds 
todos os direitos e vantagena. 

Art, 45 - A reintegração será feita no cargo 
anteriormente ocupado e, se houver sido transformado, nó cargo 
resultante da transformação, 

S 1º - Se q cargo estiver provido, o seu eventual 
ocupante será  recondurido ao cargo de origem, sem direito à 
indenização, ou aproveitado em outro cargo equivalente. 

& 2º - 5e o cargo houver sido extinto à reiritegração se 
fará em cargo equivalente, respeitada a habilitação profissional, ou, 
não sendo possivel, o asrvidor ficará reintegrado em disponibilidade 
remunerada, 

Art, 46 - A disponibilidade remunerada ocorrerá com 
vencimentos integrais até o seu adequado aproveitamento em outro 
Cargo,



Art. 47 - Aprovaitamanto à o celngresso, no servico, do 
Servidor estável em disponibilidade. 

Art. 46 - O aproveitamento do servidor estável em 
diaponibilidada ocorrerá em vagas existentes Ou que surgirem, 

4 1º - O aproveitamento dar-ze-á, tanto quanto possivel, 
em cargo de natureza e padrão de vencimentos correspondentes ao que 
úcupava à servidor; não podendo ser festo em cargo de padrão aupericr. 

, 2º - So O apreveitamento se der em cargo de padrão 
inferior aos vencimentos da disponibilidade, terá c aervidor direito 4 
diferença. 

4 3º - Em nenhum caso poderá efetuar-sá o aproveitamento 
sem que, mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o 
exercicio do Cargo. 

64º - Se o laudo médico não for favorável, poderá ser 
procedida nova lhopeção médica, para o mesmo fim, decorridos no minimo 
noventa dias, 

4 5º - Será tornado sem efeito = aproveitamento e cassada 
a disponibilidade do servidor que, aproveitado, não tomar posse e não 
entrar em exercicio dentró dó prazo previsto ho $ 1" dá art, JH a drt, 
Zi, 

q 6º - Será aposentado no cargo anteriormente coupado, O 
servidor em disponibilidade que for Julgado incapaz para o serviço 
público, em inspeção médica oficial, 

Art. 45  - O servidor estável será posto em 
disponibilidade quando extinto so catgo ou daclarada 4 sua 
desnecessidade. 

g 1 - | disponibilidade vpcorrerá com vencimentos 
Integrais, 

9 2º - O servidor estavel em disponibilidada poderi ser 
reaproveitado ou aposentado, nos termos da lei, 

CAPÍTULO V 
REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO É SUBSTITUIÇÃO 

Art. 50 - Tummoção é o deslocamento do servidor, a pedido 
ou “ex-officio”, com preenchimento de qárgo vago, no ambito do mesmá 
Quadro, dom ou dem mudança de seda, 

art. 51 - Dar-se-á à remoção de! 

1. uma secretaria para outra) 

II, uma localidade para outra, dentro do território do 
Município, ho ambito de cadá secretaria. 

61º - À remoção destina-se a preencher vaga existente na 
unidade ou localidade de ambos os interessados, vedado seu 
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processamento quando não houver vaga a Ser preenchida, exceto no caso 

de permuta. 

Gg 2º - A rumoção por permuta será processada à 

requerimento ds amboz os interessádos, com anuência dos respectivos 

pecretárior vu dirigentes de arqaos, conforme prescrito nesté capitule: 

Art. &? - pPedistribuição & à movimentação do servidor, 

com o respectivo cargo, para Quadro de Pasaoal de outro órgão cujo 

plano de cargos É» vencimentos seja idêntico, observado sempre O 

interesse da Administração, 

s 1º - A redistribuição dar-se-á exclusivamente pára 

ajustamento de quadros dê pessoal dm necessidades dos merviços, 

inclusive hos casos de reorganização, extinção ou criação do drgãos ou 

entidade, 

q 2º - Nos casos de extinção de Orgão os servidores 

estáveis que não puderem ser redistribuidos, na forma deste artigo, 

serão oolocados em disponibilidade, até seu aproveitamento, nã forma do 

art; 49. 

Art, G3 = Haverá substituição, nós  impedimafitos 

ocaslonais ou temporários, doa ocupantes de cargos em comiasão dt 

direção superior ou de Função grarificada. 

Art. 54 - A substituição independe de posse e deve recair 

sempre em servidor do Município. 

64º - A substituição autemática é & estabelecida em bes 

requiamento ou regimento, £ processar-se-à independentemente de ato. 

4 2º - Quando dépender de ato da Administração, ne à 

mubstituíção for indispensável, o substituto será designado por ato do 

Prefeito ou do titular da secretaria, conforme o Caso. 

q 3º = Palo pertodo iqual ou auperioe a trinta dias à 

substituto percsbsrá o vencimento & vantagens atribuldos 40 cargo em 

comissão ou função gratificada, ressalvado O caso de opção « vedada a 

percepção cumulativa. 

s 4º - A substituição remunerada dependerá de ato da 

autoridade competente para designar, exceto nos casca de aubatituição 

previstos em lei ou regulamento. 

5 5" - Quando se tratar de detentor de cargo em comissão 

ou função gratificada, o substituto fará qua somente 4 diferença de 

remuneração. 

TÍTULO III 
CARRETRA 

Art. 5h - Fica instituído o siztema de valorização do 

profissional de acórdo com à seu desempenho, cuja carreira se dara 

através da ascensão funcional, progressão, promoção é transferência. 
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CAPITULO 1 
ASCENÇÃO FUNCIONAL 

Art. S6 - A ascensão funcional é a passagem do servidor 
de um cargo para sutro do quadro efetivo, hierarquicamente Buperisr: 

ocorrendo através ca passagem da ultima clasos des um cargo pars 4 

classe inicial de outro cargo hierarquicamente superior, Fa dánha 
dafinida de carreira. 

Art. 57 - À ascensão funcional ocorrerá quando o servidor 
alcançar a ultima referóncia da também última classe do seu cargo, 
pbaervado um intsrcotício de  UZjdala) anos esmas ceferêpoia, 

condicionada, entretanto, 4 existência de vagas na classe inicial de 

cargo, na linha definida da carreira, 

Parágrafo Único - Para os eísitos deste artigo, além da 
existência de vaga, o servidor ss obriga à efetuar a comprovação de sua 

qualificação, e será submetido a um processo seletivo, regulamentado 
pelo Flano de Cargos e Vencimentos, 

CAPÍTULO II 
PROGRESSÃO FUNCIOHAL 

art. 56 - A progressão funcional é a [passagem de uma 

referência salarial para outra imediatamente superior na mesma Classe 
dentro do respectivo cargo, independentemente da existência de vaga, 

observado um interstício mínimo de dois anos, condicionado ao nivel de 

produtividade + aperfeiçoamento do concorrente, que será medido atraves 

da avaliação de desempenho a ser regulamentada, 

Parágrafo Único - Para o Grupo Magistério a progressão 

funicLonal & a passagem de um nivel para outro superior de acordo com q 

correspondente habilitação, prevista no Art, 281 desta lei, mediante 
comprovação de nova habilitação, de forma automática, nem interaticio 

de tempo dentro de uma nova ciasse, conforme art, 289 desta lei. 

CAFÍTULO III 
FROHOÇÃO FUNCIONAL 

Art. 59 - A promoção funcional é 4 passagem de uma Classe 

para cutra imediatamente superior de um mesmo cargo e as dará so q 
dependência de existir vaga, na seguinte forma! 

It. no caso de antiguidade: após o Eshcbrrente permarncoer 
(seis) unos na clasde anterisri 

Il. no caso de merecimento: após o concorrente 
parmanecer, pelo menoa dois anos nã Classe anterior, 

Art. EU - O número de vagas ho Quadro de Pessoal 

encontra-se distribuido nas classes de A a E para todos Ge grupos 

ocupacionais 4 exceção do grupo magistério, cuja diatribuição está 
estabelecida no art. 2ZBd desta lei. 

4 1º - Fara cs efeitos deste artigo, as disponibilidades 

dos cargos relativamente 4 fixação da lotação das classes serh a 
seguinte: 

Classe "A"; EO 
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Clamse “8º: 304 

Clanoe “C*, 204 

Gs 2º - Para efetivação da promoção funcional, 
EOticinquenta por cento) das vagas disponivela, são para atendimento 
dos concorrentes por antiguidade e os SOticinquenta por cento) restante 
para 6 concstéetites por merecimento, 

9 3 - A seleção dos servidores para promoção por 
merecimento aerá precedida pela avúllação de desempenho, a ser 
regulamentada pelo Executivo Municipal, 

, 4” - Em sendo condicionado vs limites de vagas nas 
respectivas classes, Ds casos de empate que venham s OCorrer no 
processo promocional, serão rescividos pola conmideração dos saguirntaor 
fatorva v ordem: o tempo de formado, quando far 6 Gado! O tempo de 

serviço na Prefeitura o o tempo de serviço público, Se ainda prevalecer 
o empate, decidir-se-á pela illade cronclógica e pela maior prole, 

4 5” - S6 poderá concorrer A classificação por 
merecimento o garvidor que tiver, pelo menos, três anos de efetivo 
exerciolo na Admnistração Munlolpal, 

CAPÍTULO IV 
TRANSFERÊNCIA 

Art. &1 - Transferéncia € à movimentação do servidor 

estável, de um cargo efetivo de carreira para outro de igual 
denominação ou de dominação diversa, para o mesmo cu para & quadro de 

pessoal diverso, 

4 1º - À transferência para cargo de denominação divers 
dependerá ds habilitação do servidor em concurso público «e da 
satisfação de exigência do grau de escolaridade para O exersicis do 
hovo Gafqo. 

s 2º - Na transferência para cargo de igual denominação, 
de quadro de pessoal diversao, não haverá alteração de classes nem de 
vencimento. 

6 53º - Será permitida a tranaferência de ocupante de 
Gargo pertencente ao quadro em extinção, para quadro de qutro érqão, 
úbservado o disposto nos parágratlas anteriores, 

Art, 64 - À transferência poderá ccorrer "ex-offlcio” ou 
a pedido dó servidor, observado w interesst de serviço e dependerá, em 
qualquer hipótesa, da existância de vaga, 

TÍTULO TV 
DIREITOS E VANTAGENS 

CAPÍTULO 1 
VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO 
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art. 63 - Vencimento é a retribuição pecuniária básica, 

fixada em Resolução, paga mensalmente aú servidor pelo efetivo 

óxarcicio do cargo. permanente em comissão, 

Art. 64 - Remuneração é o somatório das retribuições 

pecuniárias percebidas mensalmente, 

6 1º - O servidor lnvestido em cargo de comissão de órgão 

diverso de sua lotação, receberá 3 remunsração de acordo com O 

estabelecido no art. 108, parágrafo unico. 

Art, 65 = O vencimento do cargo de carreira, agrescido 

das vantamano de oárater permanente, d arredutivel o obsertvara O 

principio de isonomia. 

Art. 66 - Nenhum servidor poderá perceber, mensalments, à 

título da vencimento, importância superior à soma dos valores fixado 

como remuneração, em espécie, 4 qualquer título, para O Prefeito 

Municipal. 

paragrafo único - Exclusm-se dos limites fixados nuste 

artigo o saláric-família, ajuda de custos, gratificação natalina, 

adicional de férias, gratificação por tempo ds serviço e ss parcelas de 

caráter indenizatório. 

Art. 67 - O menor vencimento atribuído aos cargos de 

carreira não será inferior as salário minimo. 

Art. 68 - Perderá, temporariamente, a remuneração do seu 

cargo de carreira o servidor: 

I. nomeado para cargo em comissão da administração 

municipal, ressalvado o direito de opção: 

II. durante o desempenho de mandato eletivo, observado o 

disposto no art, JE da Constituição Federal, 

4 1º = No caso do inciso 1, o asrvidor fará jus às 

vantagerna ds caráter permanente inerentes do cargo de carrelra, cuia 

percepção cumulativa com a remuneração do cargo em comissão aeja 

prevista om led, 

q 2º - & facultado ao bervidor, na hipóteses do ancião 1, 

optar no órgão de origem, pelá retribuição do cargo em comissão, «a s€r 

paga pelo órgão em exercicio. 

Art. 64 = O mervidor perderá: 

T. a remuneração dos dias que faltar dO DErviçoi 

1i,a parcela da remuneração diária, proporcional aos 

átrasos e ausências e saidas antacipadas, iguais ou 

superiores a sessenta minutos: 

til. metade da remuneração no caso de pena de suspensão 
vormsertida sm multa, 
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her: 10 - Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, 

nenhum assconto sncidirá sobre à Cemuneração Du proventos 

Art. 74 - As reposições o indenização ao Erário Municipal 

serão descontadas em paresla mensais não excedentes 4 décima parte da 

reminercação bu provento, 

art, 77 - O servidor um débito com o Erário Municipal que 

for demitido, exonsrado ou que tiver a sua disponibilidade cassada, 

terá O prazo ds sessenta dias para quitá-lo. 

Faragrato único - A não quitação do débito no prazo 

previsto implicará em gua inscrição na dívida ativa. 

Art, 13 - O vencimento, a remuneração é & provento não 

serão objeto de arresto, sequestro au penhora, exoeto hos de peisão 

atimenticia, tesultantes da homalogação OM qgecisão judicial, 

CAPÍTULO II 
FÉRIAS E LICENÇA 

Arc. Jd - O servidor fará jus, anualmente, 4 trinta dias 

consecutivos de férias, que podom ser acumuladas até O máximo de dois 

periodos, no caso de necessidade de serviço, tensalvadas ds hnipóreses 

em que haja legislação especitica. 

s 1º - Para cada periodo aquisitivo de férias serao 

exigidos dose meses de exerelcio. 

€ 2" - P vedado levar à contá de férias qualquer talta ao 

SEFVAÇÕ. 

s 3º - Nó caso de o servidor deixar de gozar férias pot 

ee de dois periodos consecutivos, perderá, automaticamente, O mais 

antigo, 

sa Poderá à Administração Municipal conasder ferias 

eoletivas, desde que OS serviços vasenciáis sejam mantador vit 

funcionamento, 

s 5º - O grupo do magistério gozará férias de 

conformidade com art. 293 q 204 desta Lai. 

Art, 75 = O servidor que opera direta & permanentemente 

com Raios 4 e aibstâncias radicativãs qgozará, obrigatoriamente, vinti 

dias cónsecutivos de fériarm, pol semestre de atividade prolLasitonal, 

proíbida, em qualquer hipótese, 4 acumulação, 

Art, 16 - hs férias somente poderão ser interrompidas pol 

motivos de calamidade Jica, Cumoção interna, convocação para juri, 

perviço militar eu eleitoral ou por motivo de superior interesse 

públicos, 

Art. 77 - Conceder-se-á licença! 
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I, para tratamento de saúde: 

HH. à gestante! 

IIi. paternidade: 

IV. para prestação de serviço militar: 

V. para atividade politicas 

VI, prémio por assiduidade: 

VII. para o exercicio de mandato classista, 

1 1º = O mervidor não paderá permanecer em licença da 
mesma especie por periodo superior a vinte e quatro meses, saivo cs 

casos dos ánsisés TV, Y E VII 

$ 2º - À licença concedida dentro de noventa dias do 
término de outra da mesma espécies, será considerada como prorrogação, 

Art. 78 - Terminada a licença, O servidor reassumirá à 
exercicio, falvo nos casos de prorrogação, 

Parágrafo único O pedido de prorrogação sera 
apresentado antes de findo = prazo de liaença: se indeferido, contar- 
se-h como de Jicença qem vencimento, o periodo compreendido entre q 
data de seu término e 5 conhecimento ollclal do despácho de negatório. 

Art, 79 - A licença médica & concedida palo prara 
indicado no laudo bu atestado. 

6 Àº - foro dino antes de terminado o prazo, havera nova 
inspeção e o laudo médico conclulcê pela volta ao serviço, pelas 
prorrogação de licença, pela aposentadoria ou pala rsadaptação. 

9 2" - Se o servidor se apresentar à nova Lnspeção após a 
época prevista no parágrafo anterior, caso não me justifique a 
prorrogação, serão considerados como falta ca dias descobertos, 

Art, BO - O tempo pecesaário 4 Inapeção médica será 
ssmpre conalderado comy Illcença, desde que não fique caracterizada à 
simulação. 

Art. 61 - Quando se verificar, como resultado de inapeção 
médica pelo órgão competente do Municipio, cedução da capacidade fisica 
do servidor ou estado de saúde que impossibílite co exercício dam 
funções ihnerantes so asi cargo, o dende que não se configuro 4 
necessidade de aposentadoria nem de licença para tratamento de saúde, 
poderá o servidor ser readaptado, 

g 1” - Wa hipótese deste artigo, o servidor submeter-se- 
A, obrigatoriaménto, & inspaçã médica, no término do prazo fixado para 
4 ceadatação, 
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s 2º - Readquirida à capacidade [inica, O pervidor 

retornars às atividades próprias de seu cargo, 

gs 3º - Por ato do Prefeito, o servidor poderá ser 

ceadaptado definitivamente, desde que recomendada essa providência 

através da inspeção médica especializada, 

Art, O2 < à licença para tratamento de saúde nertá 

concedida au servidor mediante inspação medica, realizada pelo drgão 

próprio do Municipio ou na qua falta, em órgão oiicial. 

ss” - Incumbe 4 chefia imediata facilitar a 

apresentação do servidor à inspeção médica, sempre que este a 

solicitar, 

G 2º - Caso o servidor esteja ausente do Município b 

absolutamente impossibilitado de losomover-ss por motivo de saúde, 

poderá ser admitido laudo médico particular circunstanciado, dende que 

O prazo de licença proposto não ultrapasss quinze dias. 

Gg 3º - caso a licença proposta ultrapasse o prazo 

estipulado no parágrafo anterior, somente asrão aceitos laudos firmados 

per Orgão médico óflcial ds local onde == encontra o aervidor, 

sat - Nas nipotedes previstas nos parágrafos antaricres, 

6 laudo somente poderá ser aceito depois de homologado pelo brqão 

préprio ds inapeção médica do Município. 

s 5º — Caso não se justifique a licença, aeras 

considerados como de Licença sem vencimento Ss dias é descoberto, 

Art. 63 - A Licença superior a noventa dias dependers de 

inspeção realizada por junta médica, 

Art. B4 = O servidor não poderá permanacer em Licença 

para tratamento de saúde por prazo superior a vinte + quatro meser, 

exceto hos casos considerados cecuperáveis, em que, por proposta da 

junta medica, poderá ar prorrogado. 

Parágrato Unico - Explrado o prazo deste artigos O 

servidor será submetido a nova ihnapeção médica € apossntado, se julgado 

definitivamente inválido para o serviço público em geral e não puder 

ser readaptado. 

art. B5 - Nos processamentos das licenças para 

tratamento de saúde, será observado o devido sígilo nobre os laudos & 

atestados médicos, 

hrr. DE - No curso da licença para tratamérito de saúds. O 

aurvidor abster-se-h de atividades remuneradas, sob pena de interrupção 

da jicença, com perda total do vencimento, dasda o anício destas 

atividades e até que Fesasuma O cargo. 

Farágrato unico - OQ periodo compreendido entre 4 

interrupção da licença € à reasasunção será considerado como licença set 

vencimento, 
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At BT O servidor não poderá recusar-se à mspeção médica , sob pena de suspenção do 
pagamento do vencimento, até que se realizo à mapeção 

Amt EM “Considerado apto em inspeção módica, o servidor reassumura o exercicio, sob pena de 
serem computados como faltas os dias de ausência 

Art 89 “No curto da lesnça, podera o sorvidor requerer inspeção médica, caso se julgue em 
condições de reassumir o exercicio de suas funções 

Arm 90 - Sera sempre integral o vencimento e respectivas vantagens do servidor licenciado para 
tratamento de saúde 

Art 0]- Em caso de acidentes de trabalho ou doença profissional, sera mantido integralmento, 
durante 4 licença, o vencimento do servidor, correndo ainda por conta do município as despesas com O 
tratamento médico «hospitalar do servidor, que sera realizado, sempre que pessivel, em estabelecimento oficial 
de assistência médica 

5 1º — Considora-se acidente do trabalho toda aquele que se verifique pelo exercicio das 
atribuições do cargo, provocando, direta ou indiretamente, lesão corporal, pertubação emocional ou doença que 
ocamone a morte, 4 perda parcial ou total, pormanente ou temporária da capacidade fisica ou mental para o 
trabalho 

$ 2 - Equipam-ss no dcidonte no trabalho à agressão, quando não provocada, sofrida polo 
servidor no serviço ou em razão dele e a ocorrida no deslocamento para O serviço ou deste para A sua residência, 

& 3º - Por doença profissional entondo-se a que se deve atribuir, como relação de efeito é causa, 
as condições Inceronte no serviço ou fatos nels ocorndos: 

44º - Nos casos previstos nos parágrafos |" e 2º deste artigo, o laudo resultante da inspeção, 
realizada por junta medica oficial, devera estabelecer, rigorosamente, 4 caracterização do acidente no trabalho é 
da doença profissiamal 

An 92 A servidora gestante será concedida licença com vencimento integral, pelo prazo de 
cento « vinte dias 

4 1º Licença podera ser concedida a parir do inicio do oitavo mês de westação, salvo 
prescrição medica em contrario 

4 2º - No caso de paro anterior à concessão, o prazo da licença se contara deste evento, 

Arm, 03 — A servidora gestante terá direito, mediante laudo médico, no aproveitamento em 
função compativel com seu estado, a contar do quinto mês de gestação, sem prejuizo do direito à licença 
prevista neste amigo 

Ar. - Ao servidor varão sera concedida licença patermidade de 05 lemeo) dias, contada da 
data do parto.



Art, 95 - Ao servidor convocado para a serviço militar ou 
outros encargos de segurança nacional, será concedida licença com 
vencimento integral, 

4 1º - À licença perá concedida à vlata do documento 

oficial que prove a incorporação, 

Ss 2” - Do vencimento descontar-se-á à importância que o 
servidar percobsr tra qualidade de incorporado, malvo se optar priam 

vantagens do servidor militar, que impiscarõa na perda do vencimento. 

4 3º - ho pervador desincorporado conceder-se-h prazo não 
excedente a trinta dias para reassumir O exercicio do cargo, sem perda 
do vencimento. 

Art, 96 - Ao servidor eficial dá reserva das Forças 
Armadas será copsedida Jlicelça com vencimento Integral, durante os 
estágios de serviços militar abrigatório não remunerado, previsto pelos 
Cogulamerntos militáareo. 

Farágrafo único = No caso da estágio remunsrado, fica-lhe 
assegurado c direito de opção. 

Art. 97 - Q servidor terá direito a licença sem 
remuneração durante q periodo que mediar entre aa escolha, om 

convatição partidária, como candidato 4 cargo eletivo é 4 vespoça do 
registro de sua candidatura perante à Justiça Eleitoral, 

Art. 968 - O servidor candidato a cargo eletivo que exerça 
cargo de direção, chefia, assessoramento ou assistência, ou desempenha 
atividades referentes a arrecadação ou T[iscaligtação, deles será 
a[áastado a partir do dla Imedlatsa ao tFógistro de sub candidatura 
perante à Justiçã Eleitoral, até o dia ssgulhta 4o pleito. 

Art. 09 - A partir do registro da candidatura e ata O 
décimo quinto dia seguinte ao da eleição, o servidor fará jus à 
licença-remuneração, fra rs De em efetivo exercício estivesme, 

AFt. cada  qluihquênio inintirrupto dr 
exercicio, o servidos dacivol É fará jus a três meses de licetiga, 4 
titulo de prêmio per E Rsolsiulanda, com 4 remuneração do cargo efetivo, 

Art. 101 - Em caso de interrupção do período aquisitivo, 
por qualquer razão, a contagem do novo qlUinquânio começará nó dia em 
que à servidor ceassumir O exercicio, 

Art. 102 - Não ge concederá licença-prêmio do servidor 
que, no periodo aquisitivo: 

É. sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 
II. afastar-se do cargo em virtude de; 

Parágrafo Unico - AM fáltas injuatificadas ab serviço 
retardarão a concessão dá licança prevista nesta ártigo, Ha proporção 
de um mês para cada falta, 

19



Art. 404 - O púmero de servidores de um mesmo órgão ou 

entidade em gozo simultâneo de Iicença-prémio ficará à critério da 

Adminintração Municipal, 

Art. Los . Para  efoito de | aposentadoria 

disponibilidade, aer4 contado em dobro O tempo de licença-prêmio que c 

servidor não houver gozado, 

Art. 105 - É assegurado 40 servidor o direito 4 licença 

para o desempenho de mandato em confederação, federação, associação de 

classa ou sindicato representativo da categoria ou entidade 

fiscalizadora da profissão, sem prejulzo do vencimento e vantagens do 

cargo efetivo, na forma 4 der fixada ém cuquiamento. 

s 1º = somente poderão ser licenciados asrvidores 

estáveis, eleitos para cargo ds direção ou representação, até o máxima 

de dola por entidades. 

s 2º - À licença terá duração igual à de mandato podendo 

ser prorrogado pó caso de reoleição e por uma única vez, 

q ** - O psriudo ém qua o servidores permanecer afantado 

pars o desempenho de mandato classista, será computado para todos cs 

efeitos, 

CAPÍTULO 111 
AFASTAMENTO 

Art; 106 - O marvider poderá ser cedido pará exercicio em 

outro drgão ou entidade dos Poderes da Unido, des estados, do Distrito 

Federal é dos municípios, nas seguintes hipóteses, 

al para exersicio de cargo em comissão! 

Di nos casos previstos em lei enpecífica, 

Parágrafo único - Na hipótese da alínea “a” deste artigo, 

o nus da remuneração será obrigatoriamente do órgão ou entidade 

cosstonária. 

Art, 107 = Sem qualquer prejuizo, poderá o aervidor 

ausentar-se do BervLço! 

Ii por um dia, pará doação de sangue! 

ti. até um dia, para se aliatar como eleitor! 

tII, até cinco dias, por motivo des 

a] casamento! 

b) falecimento do cênjuge,  companhelfhe als, 

madrasta ou padrasto, filhos ou enteados + 

1rmhos! 

Iv. durante O periodo em que estiver servindo ao 

Trabunal do Juri, 

AFt, 108 - Ao netvidor licenciado para tratamento de 

saúdo, que deve ser desiocado do Município para outro ponte dé 
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Temitório nacional, por exigência de laudo médico. poderá ser concedido transporte à conta dos cofres 

municipal, inclusive para uma pessoa de sua familia 

CAPÍTULO IV 
TEMPO DE SERVICO 

Art 109 A apuração do tempo de serviço será Feita em dias, que serão convertidos em anos. 

considerado o ano como de trezentos v sessenta é cinco dias 

Am LIDO - Ox dias de efetivo exercicio serão apurados a vista de-documentação propna que 

comprove a freguencia 

Am || = Admitir-se-a como documentação propria comprobatória do tempo de servico 

| Certidão circunstanciada, firmada por autoridades competente, contendo todos 04 eventos 

registrados nos assentos funcionais do interessado, penodo por periodo 

Hi Comdão de froquencia. 

HI= Justificação judicial, nos casos de impossibilidade de outros metos-de provas 

Parágrafo Umco - 4 justificação judicial, prevista no inciso IM deste artigo, somente 

autorigara a averbação do tempo de serviço se precedida de audiência de procurador do Mumcípio 

Art 112 - Será considerado como de efetivo exercicio o afastamento por motivo de 

| Fenas 

H casamento é luto, ate cinco dias 

Hi Exorcicio de outro cargo ou função de govemo ou direção, de provimento em 
comissão ou em substituição, no serviço público 

Iv Exsrcicio de outro cargo ou função de governo ou de direção. de provimentos em 
comissão ou em substituição , no serviço público da União, do Estado, & de outros 

municipio, quando o afastamento houver sido autorizado pelo prefeito sem prejuizo 
do vencimento e vantagens do servidor, 

v Licença premio por assidiidade: 

vi Licença à gestante.



VII. licença paternidade: 

VIII, licença para tratamento de saúde: 

IX. acidente em serviço ou doença profissional: 

K doúnça de novificação compulsória 

KI, missão oficial 

XII. estudo no exterior ou em qualquer parte do 

torritório nacional, desde que no interesso dá 

acdministráção e não ultrapasse doze meses, 

Xiii, prestação de prova OU exame em curas seguiar ou em 
concurso público/ 

XIV, recólhimento a prisão, se absolvido no finali 

XV, suspensão preventiva, as absolvido no finali 

xvI. convocação para o serviço militar ou encargo de 
segurança nacional, juri e qutros serviços 

obrigatórios par JWii 

XVII. trânsito para ter exercício em nova sedei 

XVIII, candidatura à cargo elativo, durante o lapso dá 
tempo entre o registro eleitoral + 6 dia da 

gloiçhoi 

XIX. Mandato legislativo ou executivo, federal ou 
untáadual) 

KH. mandato de Prefeito e Vios-Profaito) 

BAI. mandato alassista) 

Parágrafo único - D afastamento previsto no inciso Xii 

dente artigo, dependerá de prévia autorização do Prefuito, 

AFt. 113 - Contar-se-á apenas para efeito de 

aposentadoria e disponibilidade: 

+. o tempo de serviço público prestado 4 União, Estado + 
outros municipios 

ti, 4 licença para atividade political 

tIL.O tempo correspondente ao desempenho ds mandato 

plrtivo federal, estadual = municipal, 42 ingrearo no 

asrviço público municipali 

Iv. O tempo de serviço em atividade privada, vinculado 4 

previdência zociad! 

v. em dobro, o tempo de licença-prêmio não gozada 
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VT. O tempo da serviço militar prestado áz Forças 
Armadas, duranta s paz, computando-se em dobro q 
tempo de operações de guerra, 

E 1º - O tempo em que O servidor satéve aposentado nu em 
disponibilidade asrá apenas contado para nova aposentadoria cu 
disponibilidade, 

4 2º - É vodada à contagem cumulativa de tempo de serviço 
prestado concomitantemento em maia de um cargo ou função de órgão ou 
entidads des poderes da Urnião, estados, Distrito Federal cw municípica. 

CAPÍTULO V 
APOSENTADORIA 

Art, 114 - O servidor será aposentado: 

L - compulsoriamente, aús setenta anca de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço) 

II - por invalidez permanente, sendo ca proventos 
integrais quando decorrentes de acidente em 
serviço moléstia profissional ou doença grave; 

contagiosa ou incurável especificada em lei, q 
proporcionais noa demazã dapos) 

Fil - veluntariamente: 

a) abs trinta «é cinco anos de serviço, se homem, q 
aos trinta se mulher, com proventos integrais: 

Db] 40h ErLita anos de eletivo exeroLeio em fuiçõda 
da magistério, se profossor, & vinte E Eítica, 

Du professora, com proventos integrais: 

6] aõs trinta anos do serviço, se homem é aos 
vinte é cinco se mulher, com proventos 
proporcionais a esse tempo 

dl aos Sessenta e cinco anos de idade, se homem, & 
aos  aessenta,  =e mulher, com proventos 
Proporciónais ao tempo de serviço, 

Art. 116 - A aposentadoria compulsória à automática e 
será declarada por ato com vigência na data em que O servidor atingir a 
idade limite, 

Art, AL6 - Será aposentado o servidor que for vonassuderado 
inválido para o setviço « não puder ser ceadaptado, 

Art. 117 -No cálculo dos proventos de aposentadoria serão 
considerados; 

Ls o vencimento básico 

it. o adiçgional por tempo ds serviço! 
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[TI os acréscimos previstos nesta Let! 

ww as vantagená incurporáveis 
por determinação 

legal! 

Va as vantagona jnerantes 46 ERSCTLELO da cargo! 

WI, ds gratificações 
ou outras parcelas pinanceá fas 

percebidas em CaTAter permanente. 

parágrafo único - Considera-se v
encimento pásico é valor 

fixo da retribuição de sargo, efetivo eU em nomi ssão, ocupado pelo 

servidor no momanto da passagem pará a inatividade: 

art. 118 - Os proventos da aposentadoria serão cevistos: 

na menma proporção * na musma data, sempre que nº modifique a 

comunecação des servidores GM atividade, sendo também astendidos af 

jnatavos qualquer peneficios OU vantagend posteriormente 
concedidos ass 

servidores em atividades, inclusive quando decorrentes de 

cransformação, 
reclassificaçã

o do cargo OU função em 94º so dou d 

aposentadoria: 

Art 113 o servido aposentado Dom provento 

proporcional ão tempo de serviço, 7% acometido de qualquer moléntia 

especificada ho inciso If, do art 114 desta lei, terá provento 

integralizado. 

qo it = À proporcionalidade 
prevista haste artigo 

corresponde, por amo ds afetivo exerciõid, a 1/35lum trinta & einco 

avos) quando raterente à servidor do dexe masculino é 4 pHabirranta 

avos) quando do sexo Feminino: 

po - quando a deb, atendendo a natureza especial de 

surviço, reduzif 9 Limite de tempo para à aposentadoria, & provento, 2º 

far o caso de proporsionalidade, 
surá calculado Ha razão de tantos anos 

E ano de Dervaço quantos forem necessários para & aposentadoria 
Bam 

provanto integral, 

7 - Quando proporcional ao tempo de serviGO, O 

provento não será inferior 4 son [cinquenta por cento) da remuneração da 

atividade, e nem 20 valor dó vencimente minimo de respectivo plano de 

garreilra t 

art, 120 AS  noórvidor aposentudo pocá pagh 4 

gratificação natal lna, na fofma proviata ntita 1é4, 

CAPÍTULO VI 

SEGURIDADE BOCTAL 

art: 4214 - À assistência Social será prestada aos 

servidores pubiicoa municipais com q objetivo de protege 108, extenssvo 

4 família, 

prt. 122 - 08 netvítiores municipais contribuirão para =2 

nistemas ds previdência * assiatência social, em próprio beneficio: 
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paragrato único - Em regime eápecial co aervidorsa 

munlolpáls poderão contribuir para o Instituto Nacional de Seguro 

Social INSS!) ou outro aiadtema de previdência, 

Arc. 123 - O siatema de previdência que atenderá 403 

servidores devera abranger: 

T. quanto ao segurado: 
a) auúxilio-patal idade 

Il. quanto aos dependentes! 
sipensão em decorrénoia ds falecimento da 

servidor em atividado ou aposentado! 

III, quanto aos beneficios em gerais: 
à) asmiatência médica: 
kb] sesistência cempiementar: 

0) assistência reeduativa “ readaptação 

protiaatonad: 

Art. liá - hos dependentes ds servidor falecido em 
consequência de acidente em serviço ou em virtude de doença em razão 
dele adquirida, é assegurada pensão mensal equivalente ao vencimento, 
maia vantagens percebidas em caráter permanente, por ocasião do óbito, 

Farágrato unico O dilaposto peste Nrtigo aplica-se, 
também, sos beneficiários do Ihativo quando o evento morta far 

consequência direta de acidente em serviço ou doença profissipnai, 

Art. 126 = À prova das circunstâncias dó falecimento será 
feira por junta médica oficial que se valerá, se necessário, de laudo 
pericial, 

Art, 126 - Do valor da pensão concedida poderão ser 
abatidas as importôncias correspondentes à pensão recebida do órgão de 
previdência social, 

£ 1º - A pensão aerá devidamente atualizada, na mesma 
forma e data, sempre que se modifique a remuneração do pessoa) em 
atividade, 

5 2º Contraido novo matrimónio, a pensão surê 
transferida, automaticamente. do cónguga para ca filhos menores até q 
maioridade, 

Art. 127 - Em nenhuma hipótese a soma das pensões será 
inferior do salário minimo vigente no Pais, 

Art. 12H - RO ocupálta de cargo em comissão que, ho 
exercicio deate, for acometido dá doença profissional grave, contagicsa 
ou inciravel, quando não possuir direito a apesentadoria. peja paga 
pelo Municipio ou pelo órgão de previdência social; aecá concedida uma 
pensão squivalenta ao vencimento maia vantagens do Gargo, uma vez 
comprovada a invalidez por junta médica especial, 

Faragrato umeco - O retorno do pensionista 4 qualquer 

stsvitade romunsrada, seja no área público ou privada, iMpartaFh tá 

puspensão automática do pagamento do bengficio. 
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Art, 429 - São beneficiários da pensão! 

tl. o cenjuge: 

LI, à pessoa desquitada, separada judicialmente ou 
divorciada, com percepção de pensão alimentícia 

Iii, a campanhesra que tenha gido designada pelo servidor 

e comprove que vivia em comum ou que tenha Lllho com 
2 Memo! 

Iv. à mãe &€ O paí que comprovem dependência econômica de 

servidor: 

Vo a pessca designada, maidf de asssents anca, E | 
pessca portadora de deficiência que vivam sob 4 
dependência econômeca do nervidor. 

Art, 130 - A pensão prevista neste capítulo poderá ser 

vitalícia ou temporária. 

Ss 1º - A pensão vitalícia gomento se extingue ou reverte 

com à morte de seus beneficiárica, 

q 2º - A pensão temporária se extingue cu reverte por 
motivo de morte, cessação de Invalidez ou maioridada dos beneficiários, 

Art. 131 = Goorrendo habilitação do vários titulares 4 

pensão por morte, o seu valor perá distribuido em partes iguais, antra 
os beneficiários habilitados. 

Art, 132 - concedida 4 pensão, qualquer prova posterior 
ou habilitação, tardia que implique exclusão de beneficiário ou redução 

de pensão, só produrirá efeitos a partir da data em que foi oferecida. 

Art, 133 = Não faz jus 4 pensão o beneficiário condenado 

pela prática de crime doloso de que resultou a morte do servidor, 

Art. JM = Será concedida pensão provisória por morte 

presumida do servidor, nos seguintes cassa: 

r. declaração de ausência, pela autoridade judiciária 

competenté: 

tl. desaparecimento em desabamento, Inundação, Lucândio 

ou acidente não calacterigado como em serviço! 

tri desaparecimento ho desempenho das atribuições do 

cargo, 

Parágrafo unico = A pensão provisória será transformada 

em vitalLcia ou temporária, conforme o sado, decorridos since dnas de 

sua vigência, censalvado o eventual Peaparecimanto do  aervidyr, 

hipótese em gue D beneficio será automaticamente cancelado. 

Act. 135 - Açarretará perda de qualidade de beneficiário: 

a) dou falecimento! 
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bi a amilação do casamento, quando a decisão vcorrer 
após a concessão de pensão do cônjuge! 

Sl cusmação da invalidez am se tratando de banstisiário 
inválido, 

d) a maloridade de filho, irmão órião ou pessoa 
designada, aos vinte e um anos da Idade, 

2| renúncia expresa: 

Parágrafo Unios For morte eu perda da qualidade de 
beneficiário à pensão cevertecá: 

al da pensão vitalícia, para os remanescentes desta cu 
pará os titulares da pensão temporária! 

Bl da pensão temporária, pará os do-benolLeLários qu, há 
falta  destos, pára = bensficiário da pensão 
Vitalicias 

Ark. 136 - A pensão poderá aer requerida a qualquer 
tempo, prescrevendo somente am prestações exigiveiza há mais de cinco 
anos, 

het, 13 - Ressalvado o direito de cpqio, & vedada à 
per=epção cumulativa de pentão, saivo à hipotese de duar pentes 
nFiginAliar de carque ou empregue publico isqgitimamente acumuláveia, 

CAFITULO VII 

DIREÇÃO DE PETIÇÃO 

Art. 138 - E assegurado so servidor o direlto de petição, 
em toda Sus plenituds, ássim come de o representar. 

6 1º - O requerimento será dirigido so Frefezto Huynamipal 
que e ateamithasa, para conhecimento e docinho, ao brgão a quê cativer 

subordinado v Fequerento. 

64 2* - Cabe pedido de reconsideração 4 mesma autoridade 
que houver expedido O ato ou proferido 4 primeira decisão, não podendo 
ser coónovado, 

1 2º - O requerimento € o pesido de reconsideração se que 
tratam os parágrafos anteriores, salvo coa casom que neceasicem de 
diligências ou estudos vwapeciais, deverão ser despachados no prazo de 
cinco dias é decididos em trinta dias, 

Art, 115 - Caberá recurso: 

J, do indeferimento do podido de reconsideração, 

Il, dãs  dedisdes sobre us Fesursos  aucesnlvamerita 

Lnterpostosy 

$ 3º - O reourao será dirigido ao Prefeito Municipal. 
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5 2 O vregurmo morh encaminhado por intetmedio da 

autoridado a que entáver amedi atamento subardinado & requerente, 

Art, 140 - O praze ara iAmterpósição de pedido di 

Feconsideração ou de recurso é de trinta dias, 4a contar da publicação 
ou ciência, pelo interessado, da declaão recorrida. 

Art, 14] - O recurso poderã ser concedido com sfsito 

suspensivo, a julgo do Prefeito Municipal. 

Faragrafo unico - Em caso de provimento do pedido de 
reconsideração ou do raciirso , bs efeitos da decisão retrcagirão 4 data 

do ato impugnado. 

Art, 142 - A cepreserntação perá apreciada, sempre pslo 
Prefeito Municipal, 

Art. ddi - O direito de perição presoreve! 

1. em cinco anos, quanto ads atos de demissão + de 
casgação de disponibilidade ou que afetem interesse 
patrimonial e créditos resultantes das relações dé 
trabalho 

ti, em cento é vinta diam, hos demais casos, aalvo quatido 

outro prúes ter fixada em les, 

Parágrafo único - O prazo de prescrição serk contado da 

data da publicação do ato ou da data da ciência, pelo interessado, 

quando o ato não for publicado, 

art, 144 - O pedido de reconsideração e o resurso. quando 

cabivelz, intefrompem 4 prescrição. 

Parágrafo único - iIncerrompida a prescrição, 6 prato 
racomeçara a ser contado. pelo restante, à partir do dia em que cessar 

a ÂNGerrupção: 

ArE, 145 - A prescrição é de ardem publica, não podendo 

der rejevada pelá Admihistfáção. 

Art. J4€ - Para o exercicio de direito de petição, d 

assegurada vista do processo ou documento, lá repartição, as servigor 
ou a procugador por ele constituido. 

Art. 147 = A Administração deverá Fever pous atos, d 
qualquer tempo, quando esvados de siegalidade, 

hr. 140 - São fatais + improcrogáveis Es prazaf 

estabelecidos neste Capítulo, salvo motivo de força maior, 

CAPITULO VIII 
VANTAGENS 

Art. Jd = Juntamenta com o verizimento, poderão ser pagas 
ao setvidor as seguintes vantagens! 

28



1 - indenizaçõedi 

11 = auxílios pesuniárics: 

Ei dratiticações e adicionala. 

q LO - As ihdeplgáções é os auxílioa pacuriários não né 

incorporam do vencimento uu provento, para qualquer efeito, 

€ 2º - As gratificações s ca adicionais incorporam-se do 

vencimento cu provento, nos casos e condições indicados nesta lei. 

art. 150 = ha vantagona pecuniárias mão perão computadas 

nem avumuladas pars etesto de constaSdo de qualsguer GUErDS aOrtRESMGR 

pecuniários ulteriores, sob é esmo título ou sdántico fundamento, 

CAPÍTULO IX 
INDENIZAÇÕES 

Art. 151 - Constituem Indenizações ao aprvidor: 

1 - ajuda de cuatol 

LI - diárias) 

III - tranaporte 

Art, 152 - A ajuda da custo destina-se à componsar 43 

despesas do pnervidor que, Tá ijntéresee do serviço, passa a or 

exarcívio em nova sede, com mudança de domicílio, em caráter 

permanento. 

q 1º - Correm por conta da Administração, a? despesas com 

transporte do servidor e sua [amilia, compreendendo passagem, bagagem * 

bens pessoais, 

q 2" = & fnmilia do servidor que falecer na nova sede, 

são assegurados djuda de custo e transporta para 4 lomalidade dá 

origem, dentro do prazo de um ano contado do bbito, 

Act, 153 - Não será consedida ajuda de cunto ae purvidor 

que ne afastar do cargo, Su ressnymi-lo, em virtuds de mandato eletitgs 

Art. 154 A ajuda ue cusço 4 calculada asbre A 

remuneração do  aspuldor, não podendo  exgedar 4 importánci à 

correspondente. 

Art. 155 - Nos casca de afastamento para prestar serviços 

em outro Gigão ou entidade, à ajuda de custo será paga pelo 

cesalonário. 

Acto 456 - Não serA devido à ajuda de cumto, quando se 

tratar dé mudança de sede ou domicilio, & pedido da servidor. 

Art. 157 - OQ servidor ficará obrigado & restituir à ajuda 

de custo quando, injustilicadamente, não sa apresentar Ná nova sode 

Legal, ou ainda, pedir exoneração antes de completar noventa dias de 

exercicio pá nova sede.



Parágrafo único - Não haverá obrigação de ieatitulr, no 
cado de exoneração “ex-ofticio", ou quando o retorno For determinado 

pela Admimidtração, 

Art. 158 - & servidor que, a asrviço, pu atastar de sede, 
em caráter eventual ou transitório, para Gutro ponto do território 
nacional, fará jus a passagens e diárias, pars cobrir as despesas ds 
pousada e alimentação, 

Sar - A diáriá astã concedida por dia de afastamentos 
sendo devida pela metada quando v deslecamento não exigir pernoite fora 
da sado. 

E 2º - Não poderão ser pagas mais de 10(der) diárias no 
mês por servidor. 

Art. 459 - O servidor que receber diárias o não se 
afastar da sede. por qualquer motivo, ficará obrigado a cestitui-las 
integralmente, ho prazo de cinco dias, 

Paragrafo unico - Nas hipóteses ds qo servidor EstorTiar à 
seda Em prazos menor de que o previsto para oc peu afastamento, 
cestituirá am drárias recebidas em excesso, em igual prazo referido no 
artigo anterior, 

het: têo - Conreder-ne-4 indenização de transportes sm 
mesvidor que cesijsar despocas com à utilização de mais própris de 

locomação pará à execução de cerviços externos, por força de 
atribuições próprias du cargo, conforme regulamento, 

S 1º - Somente farh jus à indenização de transporte, pelo 
seu valor integral, o astvidor que, no mês, haja efetivamente realizado 
serviços exterros durante, pelo meros, vinte dias. 

$ dº = be D numero de dias em aerviço externo for 
inferior ac previsto no parágrafo anterior. a indenização sera devida 
na proporção de 1/20 (um vante avos) por dia de realização de serviço, 

Art. 161 - Serão concedidos ao servidor ou à sua família 
os seguinte auxilio peguniáris: 

1 - salAtio-Tamilla) 

Art. 162 - Q malário-familia é devido por dependente do 
dervidor Gátivo ou inátivo, que viva em sua companhia ou ds suar 

expangas. 

£ 1º - São dependentes do servidor, para efeito deste 
artigo: 

1, q cônjuge, SE ipvádido! 

fl. os filhos de qualquer condição, incluslve Ga adotivon 
e qa enteados, menores de vinte e um anos ou, de 

qualquer ldade, se inválidos: 

Lil.Da adcandenres, se inválidos! 

iv. o curatelado por incapacidade civil delinistava, 
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gs 2º Para efeito artigo, equiparam-se! 

al axo pai é 4 mis, O padrasto, a madrasta é as 

reprerentantes legaia dos Lncapazeal 

bi ao cónjugê, 4 Solipanhelra o q campanhairo inválida! 

op do filho, o tmingr de “ince + um anova que, medi ante 

auEorizAÇÃO judlotal, vava aph quarda é & must eito 

do servidor, 

Gir" Pelo filho inválido, O salário-familia sora 

pago em dabro. 

Art, 163 = quando o pai é 4 mão forem eervidores, O 

salhrio-famillia s6ta concedido! 

L. do pas, pe viverem em SORUM/ 

tt; ao que táver ca depefdentes sob nus guarda, St 

separados: 

[its ambos, de sdecordo com 3 distribuição dos 

dependentes, 

art, 164 - Em caso de falecimento do asrvidor, & 

salário-fanilla aarã pago diretamenta do dependatite, através do 

responsável ou representante legal, 

Parágrafo único - Ne caso de q pervador não de haver 

habilitado am resobimentio dó ualáriu-familla, este podera szr coniadida 

é pago apo cepondênted, apés deu falecimento, abservado - disporto 

neste ZrTIgo: 

Art. jJEE - Não astra devido o palário-familia quando 

dependente do contribuinte da previdência pocial, execoer atividade 

cemunerado cu pereebor pensão, inclusivo aliménticia, OU tiver DuLrb 

qualquer reirdimento um importância igual) Cu atpericr 49 salário minimo 

viganto. 
Krt. THE - O maláriofamilia hão coth nujelto 4 qualquer 

imposto, desconto ou goneripbusção, inglusive para previdência social, 

i Art: 17 - O valor do salário-familia aorá fixado em 

si 

CAPITULO X 

GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS 

art, 168 = Alt do vencimento º das vartagena previstas 

nesta lei, nerão deleridas acs pervidores 44 seguintes gratificações & 

adicionais: 

t. qrutaficação pelo exercicio de futição de dirsção, 

chmésa, assessoramento ou saslstência: 

14, gratificação natalinas 

III adicional por tempo de serviço! 
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o TV. adiciona) pelo exercício de atividades em condições 
peisédã, shedlubres ou perigosqu 

V, adicional pela prestação de serviço extraordinário 

VI. adicional de férias, 

Art. 164 - AS servidor Investido em função de direção, 
chefia, assessoramento cu assistância, & devida uma gratificação pelo 
dou PREFEicIin: 

Parágrafo unioc - Os percentuais da gratificação serão 
estabelecidos em lei, em ordem devrescents, inferinres à romunaração do 
Prefelto Municipal, 

Art. É70 - G servidor pobllco municipal veuparte de cargo 
efetivo do quadro permanente do Municípis que, durante cinco anda 
sondecurivos Cu dês alternados viver exercido cargo ds direção, ou 
shefiá,  iniúrporarã, definitivamente a FUMLPHIF ÇÃO do cartao, para 
todos os efeitos legais, as vantagens pecunaárias da função de 
confiança obadacido à seguinte! 

I. à incorporação far-se-á com base nos vencimentos da 
função mais alta, desempenhada, pelo menca durante 
três anósr 

El, o swrvidor deverá ter completado pelo menos um terço 
do tempo de serviço necessário para sus aposentadoria 
voluntária 

f 1º - O servidor que, após a incorporação, vier à lazer 
novamente um q vencimento da mesma espécie, perceberá apenas a 
diferença entre a incorporação e esta, se maior. 

q 2º - Para pa fina deste artigo não sarã considerado a 
execelcio de Iunções de confiança em outras unidades da Federação, 

Art. 47 - A gratificação natalina, que equivais ao 
décimo tercelro salário previsto na Constituição Federal, corresponda a 
1/12 tum doze avja) dá Lemuneração 4 que o servidor fizor jus ho môn de 
dezembro, por mis tu exerçiolo, no respectivo ano, 

Paragrafo único - À fração igual ou superior 4 quinas 
dias perá consaderada como mês integral. 

Art, JiZ - A gratificação será paga até O dia vinte do 
mês de degembro de cada ano, 

Bret, do - O aetvidar exonerado perceberá sua 
qratificação Julalina, proporcicnalmente sus lneses de wietivo 
exercício, calculada sobre a Cemunstação dc mês dy exoneração. 

Act. 174 - A gratificação natalina pão será considerada 
para cálculo de qualquer vantagem pecuntária, 

Art, 476 cm adscuonai por ceMpo de serviço é dévido por 
quinquánio de efetivo exercicio prestado ao Municipio. é lhatda astra = 
valor da feferência em que se encontar classificado O servidor estavel, 
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91º - O adicional será concedido à razão de By(cinco pol cento) por qUinquênio, até o limite de I4b [trinta e cinco par cento], 

5 £ - O asrvidor estável contará, para este vÉpito, todo f tempo da serviço prestado ao Municipio, inelusive rá condição ds 
contestado: 

f 3º = O adicional por tempo de serviço é devido à partir do dia imediato aquela em que o servidor estável completar q 
quinquênio, 

p 4º - O servidor estável Inventido em cargo dr 
provimento am comissão continara a peroeber o adiclonãl por tempo de derviço, calculado pobre o valor da referência do Meu dárgo de 
carrelra 

& 5º -Quando peorrer aproveitamento ou Fóverado, serão Conmiderados om qUinglênico anteriormente atinigidos, bem como a fração do quinguênio anterrompido retomando-ss 4 contagem a partir do novo 
exereicio, 

dm O adicional previsto nente artigo é devido, pas 
mesmas bases q condições, aúp aposentados & disponiveis que teriham completado, nã atividade, o tempo de JErVIÇO nebessario à sua 
percepção, 

Amt, 176 - Os servidores que trabalham em locais insalubres, em contato permanante com substâncias tóxicas, pu com risos 
da vida, fazem jus 4 um adicional sobra o vencimento do cargo eletivos 

Art. 177 - O amrvidor que Elzer jus aDá adidionáis de 
insalubridade = de periculosidade davera optar por um deles, não sendo 
avumuláveis gstas vantagêna; 

Parágrafo único - O direito am adicional de jnsalubriiado 
Ou periculvaidade cessa com à Plinunação das condições pu dos rispos 
qua deram Causa 4 SUA SONCRaNE, 

Art. LB - É proibida 4 servidora gestante cu lactante o 
trabalho am atividades ou operações consideradas  inmalubres su 
perigosas. 

É Art. 176 - Na concessão des adicionais de thsalubridade [ou pericujonidade, merão chservadas qa ajtuações especificadas ta legislação própria: pus 

S 1º - O adicional de insalubridade por trabalho em Raios X OU aubstâncias radistivas corresponderá a arenta por ceênto do vencimento do cargo efetivo, s será concedido na forma ds legislação 
pertinente. 

& ué Os locula de Crabalho e os servidores que operam 
com Razer X ou mubscâncias pádiváativás devem ser mantidos mob controle 
permanente, de modo que as doses de radiação ichisantes não ultrapassem 
O tável máximo previsto na legislação propria, 

5 3º - Og servidores a que se refere O parágrafo anterise devam 2er mubmetidos à exames clínicos e laboratoriais perlodigos, 
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Art, 180 - O serviço extraordinário será remunerado com 

acréscimo de SUlicinguenta por cento! em relação á hora normal de 

trabalho, 

Parágrafo único - Em se tratando de serviço noturno, O 

adicinal será acrescido de mais 254 (vinte w& cinco por cento) do aeu 

valor. 

Art, 181 - Somente será permitido serviço extracrdinario 

para atender situações expecionais q Eemporárias respeitado o limite 

máximo da duas horas diárias, conforme dispuser o reguiamento, 

Art. 182 - AO ocupante do cargo em comissão ou função 

gratificada, não asrá devido o adicional previsto no artigo anterior 

que, também, não poderá mer peroebido, eumulativamante, Com outros 

previstos em iei ou regulamento, 

Art, 183 = Independentemente de solicitação, será pago ao 

servidor, por ocasião de Férias, um adicional de pelo menos L/Jlum 

terço) da remuneração correspodente do periodo de férias juntamente Com 

o pagamento do mês em que forem solicitadas az mesmas, 

art. 104 <- O adicional de produtividade ssrá pago do 

servidor que, no exercicio das atribuições do seu cargo efetivo, 

participar de programa especial de incentivo 4 produtividade, em área 

de atividade que, 4 critério da administração d* Ho interesse do 

serviço, possa cbtur melhorsa r=oultados de produção, sem aumento do 

número de servidores, na forma estabelecida em regulamento. 

TITULO V 
REGIME DISCIPLINAR 

CAPÍTULO 1 
DEVERES 

Art, 164 - São deveres do servidori 

É. exercer com gélo & dedicação az atribuições do 

cargo! 

II. get leal à instituição que Servir) 

til. observar as normas legais e regulamentares, 

IV. cumprir os ordens superiores, exceto quando 

manifestadamenta ilegais? 

Vi atender com presteza! 

a) ao público em geral, prestando as informações 

requeridas, ressalvadas as protegidas por 

sigilo: 
b) a expedição de certidões requeridas para 

defesa de direito ou esclarecimento de 

Bltuações de interesse pessoal: 
q] dm cequisições para 4 defesa da  Fatbinia 

Publica: 
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vê. 

VII, 

NIII, 

IX, 

Ra 

al. 

XII. 

levar do conhecimento da autoridade superior as 
Lrrwgularidades de que tiver ciência em razão do 
cargo! 

Lelar pela coónomia do materlal e à cóúnservação do 
patrimônio pablico, 

guardar sigilo sobre assuntos ds repartição: 

manter BonduLa comparivel com & moralidads 

administratival 

ser assíduo e pontual ao serviço! 

tratar com urbanidade as pessoas) 

representar contra à ilegalidade ou abuso de poder, 

Paragrafo unico - À representação da que trata O incido 
XIi merá encaminhada pela via hierárquica e cbrigatoriamento apreciada 

pela autoridade superior contra a qual 6 formulada, 

Art. 

II, 

II1. 

Iv, 

VI, 

vd, 

VIII 

Ik. 

caríTULO 11 

PROIBIÇÕES 

186 - Ac servidor publico & proibido! 

ausentar-se do serviço durante o expediente, nem 
prévia autorização do chefe imediato) 

dBlxar de comparecer au serviço nem Causó 

justificada 

deixar DE prestar dectarações em processo 

adminintratavo  dascipiinar, quando regularmente 
intimado, 

retirar, sem prévia anuência da autoridade 
competente, qualquer documento ou objeto da 
Espartição! 

recusar Té a documentos públicos! 

oper resistência injustificada no andamento de 
documento E procszao ou execução de serviço! 

pFromóver manifestações de apreço ou desapreço no 
cecinto da Fopartição, ou tormar-sa solidário com 
elal 

cfelerir-pe de modo depreclativo ou desrespeitoso do 
autoridades públicas ou sos atos do Podar Pública, 
mediante manifastação escrita ou Drul! 

cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos 

capoa previstos om luis w cdezemponho de encargo ques 
seja de sua competéncia ou de dou subordinado; 
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x.  compelir ou aliziar outro servidor no sentido de 

filiação a associação profissional ou sindical, Gu 4 

partido político 

XI. valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 

outrem, em detrimento da dignidade dá  Iunção 

públiga/ 

XII. participar de gerência cu administração de rasa 

privada, de sociedade civil, OU exercer comércio e, 

nessa qualidade, transacionar com o Municipiol 

XIII. átuar, como procurador ou intermediário, junto à 

empartiçõem públicas, salvo quando ne tratar da 

beneficios previdenciários ou assistenciais q 

parentes até segundo grau 

XIV, receber propina, comissão, ou vantagem de qualquer 
espécie, em rarão de suas atribuições: 

KV. praticar usura, sob qualquer de uam formas, no 
Ambito do serviço público ou fera deles 

XVI. proceder de forma desidiosa, 

XVIl.cometer a outro servidor atribuições estratihas ás do 

cargo que ocupa, exceto em situações de emergência 

ou tranditórias! 

KvIiIi utilizar  pessóal pu recursos materials ua 
repartição em serviços ou atividades particulares! 

XIX, exercer quaisquer atividades que sejam ihcompativeis 
som o exercício do cargo ou função & com o horário 
de trabalho. 

art. 187 - ferra aplicada a pena de demissão por 
transgressão dos incisos Xif sz XX, referidos nO artigo antecios, 

CAPÍTULO 111 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS 

Art, J08 - Resgalvados vs casos previstos na Constitulção 

Fudaral, & vedada 4 acumulação remynerada de cargos públicos. 

9 1º - A proibição de acumular estende-as a cargos, 

empregos e funções em autarquias, fundações públicas, empresas publicas 

e de economia mlota, da Unido, dos Estados, do Distrito Federal + 

municipios, 

G 2º = A neumulação de cargos, ainda que licita, fica 

cendicronaca a comprovação da compatibilidade de horários. 

4 4º - A compatibilidade de horários somente será 
admitida quando houver probabilidade de cumprimento Integral da jornada 

ou do regime de trabalho, em turnos completos, fixados em razão do 
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horário de funcionamento do érgão ou entidade a que o servidor 
pertencer. 

Ret. 184 - O servidor vinculado ao regime desta lei que 

acumulal licitamente dois cargna de carrelra, quando Investido em catgo 

de provimento em comiusão [lesrá afastado de anbos bs cargos De 

carreira e perceberá sua femuneração nos termos da lei referida no 

parágrafo único do art, 169 

Parágrafo único = O afastamento previsto neste artigo 

oEOrrerA apenas em relação a um dos cargos, Se houver compatibilidade 
de horários, 

Art. 490 - Não se compreende Ha proibição de acumular, à 
percepção conjunta det 

1, proventos de aposentadoria resultante de cargos 

Legalmenta acumuláveis: 

ll. vensimento, remunsração Ou proventos com prado de 

qualquer mnatucóza 

Art. 191 - A proibição de acumular proventos não as 

aplica aos aposentados, quanto so exercicio de mandato eletivo, cargo 

em comissão ou 4 contrato para prestação de serviços técnicos 

aspecialitádos, de =arater temporário, 

Bit, 19% sem prejuizo doz proventum, podera 

aposentado perceber qratitização pela participação em Grgão dé 

deliberação coletiva, 

Art. 193 - O servidor não poderá exercer mais de um cargo 
em comissão ou função de confiança nem participar, remuneradamente, de 

mais de um orgão du deliberação coletiva; 

Art. 194 - varificudo, mediante processo administrativo, 
que o servidor está acumulando de má fe, fora das condições previatas 
neste Estatuto, sera ele demitido de todos Ds cargos & funções, & 

obrigado a restitul! o que houver recebido ilicitamente. 

91" Provada a boa fê, o servidor zerá mantido no cargo 

ou função por gue Dprar, 

d 2º = Não fará jus à gratificação prevista heste artigo 
o servidor cedido ou à disposição de outro érgão ou entidade, uxceto de 

confiança no âmbito da própria secretária, 

CAPÍTULO TV 
RES PONSABILIDADES 

Art, 45% D aervidor fesponde civil, perai o 

edministracivamente pelo exercicio Lrregular de suas atribuições, 

Art, 196 - A responsabilidade civil decorre de ato doloso 

vu culposo, que resulte em prejuízo so Erarib OU à E&Pcelroa: 

| Nou casos do dAndónigação 4 Admitiatração 

Hunacipat, o dervidor derá abrigado + Fepato o dk uma SO VER, 4 
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importâncias do prejulso causado cm virtude de aleanes, demfalque, 
remissão ou omissão em efetuar recolhimento DU entrada de numerário pos 
prazos legais, 

6 2* - hessalvados DS Easbe do ragrafo anterior, ad 
indenização de prejuízos causado mo Erário poderá ner Jliquidada ria 
forma prevista no art: th. 

93º - Tratando-me de dano causado à terseiros, por dolo 
ôu úulpa,; e indenização pelo Municípicw cemponderá o servidor peranto à 
Adminiatração Fublica êm ação rogrossiva, 

, 4º - A obrigação de reparar q dano estendo-se dos 
sucessores «q contra eles será executada até o limite do valor da 
herança recebida, 

Are, 107 = À campornsabilidade penal abrange os crimes q 
contravenções imputador do seFvAder, nessa qual irado, 

Att, 19H - A responsabilidade adminietrativa resulta de 
a£ó nmissivo ou Gomuasivo praticado ho desempenho do cargo ou Euhção 

Art. 199 - As satições civis, perais e administrativas 
poderão cumular-se, sendo independentes entre si, assim como as 
respectivas inatáncian, 

Parágrafo unico - A responsabilidade civil uy 
admitistrativa do servidor será afastada no cósó da abselvição criminal 

que nague q existência do fato ou a sua autoria, 

CAPÍTULO V 
FENALIDADES 

Art, 200 - São penslidades disciplinares: 

I. advertência! 

II. suspensão) 

ITÃl. demissão! 

iv. cassação da qisponibilidade é dé apossntadoria: 

Y, destituição de cargo em cominsão; 

Art. 20. — Ha aplicação das  peralidades  sorão 
consideradas a natureza é 4 gravidade da infração cometida, om danos 
que dela provierum pára o súrviço plbíico, ah corcunotárcias agravantes 
ou ateruantes e or antecedentes funcionais, 

Art. 202 - A pena de advertência será aplicada por 
GSCrLto, Nbs casos da indisciplina ou falta dé cumprimento des deveres 
funcionais, 

Ret; «02 - À pena de auspendão será apiscada em cano de 
reincidéncuia vas faitam punidas com adverrencia € OS VADÁSÇÃO J4E 
demais proibições que pão tipifaquem antração mugesta a ponajidade qe 

demissão, não podendo exceder de noventa dias, 
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Ss 1º = O sarvidor suspenso, durante à parioda da pera, 
perderá todas as vantagens + direitos decorrentes do exercicio do 
Caldo. 

4 2º - Quando houver conveniência para o serviço, a 
penalidade de suspensão poderh ser convertida em multa, ha bast ds 
cinquenta por cento por dia de vericimento OU remundração, ficando o 
servidor obrigado a permanecer em serviço. 

s )" = sarã punido, com suspensão de até quinze dias, & 

servidor que, injustificadamente, recusar-se 3 ser submetido a inspeção 
médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos ds 
penalidade uma vez cumprida a determinação: 

Art, “04 - A pehá de demissão será aplicada nos seguintes 
casos, 

1. crime contra a administração publicas 

II, abandono de cargos! 

IT. imaspsduidade habitual? 

Iv. improbidade administrativa: 

V, incontinência pública e conduta escandalosa; 

va, insubordinação grave em serviços 

Vi. ofensa tlaisa, Mm ServLç5,  d& Bervidbr ou à 

particular, salvo em Legitima defesa própria ou de 

udtrem/ 

VIII. aplicação irregular de dinheiro públicos 

IX. revelação de segredo apropriado em razão do cargo! 

X. Lesão aos cofres quúblicos + dilapidação de 
patrimônio municipal) 

Xl. corrupção: 

x11, acumulação ilegal de cargos au funçoss públicas: 

XIII. Eratisgressão do art, 156, incisco XI » XIX 

XIV, ineficiência np exercício do cargo, 

é 4º - A pena de demissão prevista no incizo | será 
aplicada em decorrência de decisão judicial com trânaito em julgado, 

+ 2” = Consindorar-se-ã abandono de cárgo, O não 

comparecimento do servidor por mais de trinta dias consseutivas ad 

neErviço, SEM Justa CALMA, 

s 2º = Entende-se por rnassiduidade habitual a falta av 
Dérviço, dom caúsá justificada, por sessenta diam, interpoladamente, 
durante o periodo de dozs messa. 
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44" - À pera de demissão por ineficiência no serviço, só 

sera aplicada quando verificada à impossibilidade de readaptação do 

RErvLADE, 

het, 405 A acumulação ds que trata e anciao Kii 

acarreta à demissão de um dos cargos ou Funções dando-se 15 iquinzel 

dias do servidor para cpção. 

4 1º - Se comprovado que a acumulação me deu por má tê, E 

narvidor aerá demitido de ámbos vp cargos e pbrigado à devolver o que 

houver  cecebido  Indevidamente dos cofres públicas, atuali gado 

monetariamente, 

6 2º - Na hapóseze do parágrafo anterior, sendo um dos 

a ou função exargido pá Unida, estados, Dimtrito Federal ou nutro 

Hunic ápio, + demissão será comunicada do quiro órgão ou entidade onde 

peorra à acumulação, 

art. 206 = A demissão nos cazos dos incisos IV, VIIT e & 

do art, 204 implica & sndisponibilidade dos bens e q emsaarelmentoe do 

Erário, sam prejuizo da ação penal cabível, 

Art. 207 - A demissão por infringência ao art, 106, 

aneisos Xi e Kill, incompatiliza o ex-servidor para nova Investidurá em 

cargo cu função publica municipal, pele prazo minimo de cinco anos. 

Art: <Ub Não poderá retornar 4D serviço publico 

munscipai o servidor que for demitido por infringência au art, “od 

incisos 1, IV, VIZI, Me HI, 

Art. 209 = Atendida a gravidade da falta, à pena de 

demissão poderá ser aplicada com & nota “a bem do serviço público”, «a 
qual constará, obrigatoriamente, do ato demiasório, 

Art, JIU o Bers cassada a disponibilidade do servidor que 

não dsdoumlr, no prazo legal, o exercício do cargo ou função em que for 

aproveitado. 

Art. Elt - O ato de imposição da penalidade mencionara 

sempre o fundamento legal e 4 causa da sanção disciplinar. 

Art, Il As peiiál idades dinciplinares serân apivondan| 

1, pelo Prefeita Municipal 

a! em caso de  demínsão E cassação de 

disponibilidades 
bi quando me tratar de destituição de cargo em 

sominsão de não ocupante de cargo efetivoi 

Il, pelo Secretário 4 suspensão superior a trinta GimHi 

rii,pelo chefe imediato hos casos da advertência 

suspensao de até trinta dias, 

Art, 217 - A ação disciplinar prescreverá:



E. em cinco anos, quanto 4m infrações puniveta com 
demonão, coasação de disponibilidade e destituição 
do Wálgo em comissão! 

Hi. em dois anca, quanto 4 suspensão, 

tti,em cento e oitenta dias, quanto à adverténcias 

s 1" O prazo de prescrição começa à correr da data em 
que O 11loity foi praticado. 

4 2* O prazes de prescrição previstos na lei parnal 
aplicam-se às tnfrações disaiplinares capituladas cambém como crime, 

q 3º - A abertura de mindicância ou 4 instauração de 

processo disciplinar interrompe a prescrição, 

qo 4 Trterrompido o urso da prescrição, este 

FeCOMéC4rh 4 Correr, pélo praso restafnte, à partar do diz em que Jessar 

4 interrupção, 

TÍTULO VI 
PROCESSO ADMINIETRATIVO DISCIPLINAR 

CAPÍTULO 1 
CONFIGURAÇÃO 

Art.  &l4 - & processo administrativo disciplinar & & 
unstrumento destinado a apurar responnabilidada de servidor por 

infração praticadas no exercicio de muas atribuições, OU que tanha 
relação imediata com às atribuições do seu cargo. 

Parâgcafto unizo - As disposições degte Eltulo aplicam-se 

4 qualquer cargo compreendido no Quadro  Fermansite, Suplementar cu 
Frovisório do Municiples, 

Art. 215 = A autoridade que tiver ciência de 
Lereguiaridade no serviço público & obrigada s promover à sua apuração 
imediata, medianto mindigância ou inquérito administrativo disciplinar, 
assegurada au acumado amplia deíena, 

Art, 26 - ha dangnetas sobre du irregularidades nerão 
objeto de apuração, desde que contenham a identificação e o endereço do 
denunciante e sejam formuladas pol vacrito, confirmada a autenticidado. 

Paragraro unico = quando D fato narrado não configurar 
evidênte aLaciplinar cu iiieito peral, a denuncia merá arquivada por 
falta do cbjeto. 

Art. 211 o & processo disciplinar será conduzido por 
comissão composta de tréns servidores estáveis, designados pslo Prefeito 
Municipal, que indicará, dentre eles, o dou presidente 

sjf- A comissão terá como secretário servidor dentqiado 
pala meu premeders, poeta tdi 4 designação recair em um dus seus 

membros, 
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f 2* - Não poderá participar ca comissão ds sindicância 
ou de anquérito administrativo parente do acusado, consangúineo cu 
afim, em tifitha rota ou colateral, até np tnrcoiro grau, 

eo dt = A comisaão .hstalará os ruapestivos trabalhos 
dentro de cinco dias da data da publicação de atu de sua constituição, 

Art, 2L6 - A comiasão de inquérito exercerá quas 
atividades com Independência « imparcialidade, assegurado o sigilo 
nocosdáriv à elucidação do Fato, 

Art, id Se, da emedrato OU tu “urso de processo 

dlgcipiinar, ficar o evidendiado que & JPCOguiaFLdado ENVOLVE Crimo, d 
autoridade ;natauradora comunicará o fato as Mametério Público. 

Art, 220 = Gs Srgãos e entidades múunicipais, sob pena dé 
responsabilidade de seus titulares, atenderão com prentezsa as 
solicitações da comissão processante, Inolusive quanto 4 requisição de 
Léohnicos e púritos, devendo comulilear prontamerte a Lmposslbl]idade de 
atándimsnto, em caso dá Forçã málur. 

Art. déi - Quando |» infração deixar vestigica, sera 
indispensável = exame pericial, direto ou andireto, não podendo supri- 
ló a confissão do acusado, 

Parágrafo Unico - A autoridade julgadora não ficará 
adatrita 4o laudo poricias, podendo aceitá-jo ou rejeitá-io; no todo ou 
em parte, 

AM. 222 - Sempre que » ilícito praticando pelo servidor 
ensejár à imposição de periálidade de suspensão por mais de trinta diga, 
de demissão, cassação de disponibilidade cu destituição ce cargo em 
comissão, sara obrigatória a inatalração do Inquérito administrativo 
disciplinar, 

CAPÍTULO 11 
AFASTAMENTO PREVENTIVO 

Art, 24? - Como medida cautelar e a fam de que w pervidor 
não venha a khtluir na apuração do krreguiaridade, à autoridade 
inacaucadnra do Lhquecsto, detpre que qulqeé nocessÁrio, Podica opdandr 

q seu alastamento do cargo, pelo prezo de «tê sensehta diam, nom 
prejuleo de sua remuneração, 

91” - O afastamento poderá se! prorrogado por igual 
prázo, [indo o qual cessardo os sous eleltoo, áifda que não concluldo u 
processo, 

fo im qaso da aplicação de peralidado do suapansão, 
DeTá computado o afastamento previntivo do peevidor: 

Art. 22 - É assegurada 4 contagem de tempo de serviço, 
para tudos os wíeitos, do periodo de afastamento por suspensão 
preventiva, Dem como da percepção da diferença de vencimentos é 
vantagens, devidamente corrigida, quando reconhecida à thocência ds 
Bervidor ou a penalidades limposta de Limitar a poprevrdho vu multa, 
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CAPÍTULO 11 
SINDICÂNCIA 

Art. 225 - A sindicância, como meio sumário de 
verificação, será promovida: 

1. tomas preliminar da iAnguérs to udminiatrativo 
disoiplinar 

Il, quando não obrigatória a instauração, dende jogo de 
inquérito administrativo disciplinar, 

Farâgrato único = À mandicância merá conduzida por uma 
comissão composta da S(trên) avrvidorem esntáve;s depignadom pala 
autoridade competente que indicará dentre elias any prosidante, 

Art, 226 - A gomianão Ancumbida da eindicáncia, de 
imedíisto, procederá ba seguintes diligências: 

Il. anquirição das testemunhas para esclarecimentos dos 
fatos refemdos no ate ds instauração s depoimento do 
sandicado, De houver, permitindo a este a juntoda de 
documentes e indicação da provas! 

It, intimação do sindicado, quando conculda a ass 
probatória para, querendo, no prazo de cinco dias 
pferecer defesa escrita, 

Art, 227 - Comprovada a exlatência cu Inexistência de 
irroquiaridudes, a coonlasão, dentro do prozo de trinta dias de qua 
Sbhstituição, apresentará relatório de caráter axpositivo, contendo 
exclusivamatite, os elementos fáticos colhidos, abstendo-as de quaisquer 
observações ou conclusões de cunho jurídico e entaminhará o processo à 
autoridade instauradora paras 

1. aplicação de penalidade de adverténcia ou suspensão 
de até trinta diam 

HZ. abertura de inquérito administrativo! 

III.arquivamento do processo. 

Parágrafo único - O prazo referido neste artigo podera 
2er prorrogado por igual periodo, 

CAPÍTULO IV 
INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 

Art. 228 - O inquérito administrativo será contraditório, 
assegurada 4o acusado ampla defesa, com à utilização dos meios € 
recursos admitidos um direito, 

Art. 229 = O relatório des sindicância Integrará o 
inquersro  asminisrrativo, como peça informativa dá Inatrução do 
PrODESIG,



Arre, 20 - O praro para a conclusão do Jnquérito não 
exondera mpmasnta dias, contados dá data de publicação do ato que 
conptitulr a comissão, admitida & eua prorrogação, por igual prazo, 
quando ão clLrcunatâncias o exigirem, 

8 1º - A comissão de inquérito será composta de J(três|) 
membros designados pela autoridade competente que indicará entre eles 

seu presidente, 

É 2º - Sempre que necessário, a comissão dedicara tempo 
integral aco meus trabalhos, ficando sousa membros dispennados do ponto 
até à entrega final do relatório. 

93" - AS reunisen da comissão serão cogistradas em atas 
que deverão detalhar as deliberações adotadas, 

Art, 23) - A comissão promoverá 4 tomada de depoimentos, 
adareações, investigações o diligâncias vabivein, cbgutivando q coleta 
de provas, Fecorrendo, quando necennário, 4 técticos 4 perito de modu 4 
permitir a completa elugidação dos fatos, 

Art. 232 - Quando houver dúvida acbre a sanidade mental 
do acusado, a comissão proporá 4 autoridade competente que ele seja 
submetido 4 exame por junta médica ollclal, ca qual particips pelo 
mencva um médico palquiutra. 

Farágráafo unico = O incidente de sanidade mental nerá 
processado em auto apartado e apenso 40 processo principal após a 
expedíção do laudo pericial, 

CAPÍTULO V 
ATOS É TERMOS PROCESSUAIS 

Art. 233 - A citação do servidor acusado será feita por 
mandado expedids pelo presidente da comissão, ao qual se anexará cópia 
des documentos eslatentes para que & mesmo tome conhecimento dos 
motivos de processo disciplinar, 

Farágrato utilos - Não astpdo aneontráado o abusado bt 

Lgnorado o seu paradeiro, & citação far-ne-á por edital, publicado trés 
vezes na imprensa local ou regional, com prazo de dez dias, a contar 
da última publicação. 

Art. 234 - Feita a citação o não comparocendo & acusado, 
prosseqguir-sa"á4 O Drúcenso 4 qua revelia, 

Parágrafo unico - À Fevelia será declarada por termo nor 
dutos do processe, 

Art, 235 - ds testoemynhas serão intimadas a dapor 

medLante mandato expedido pelo presidenta da comissão, devendo à 

negunda vih, com E "eiento” dos interessados ser direxatia aDE aLos, 

ii” £o 4 cestemunta for nervador puplseo, a expegdiçõe 

do mandado zecá qmediatamento comunicada do chefe da ropartição ondé 

serve, com indicação do dia e hora marcada pará à inquirição, 
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+ 2º - Quando far desconhecido o paradeiro de alguma 
testómuinha, o presidente policitarã, &4M repartições competentes, 
informações necessárias 4 sua notificação. 

Art, ZM - No dia aprazado, será ouvido o denunciante, ae 
houver, é nã mesma audiência, Interrógado o acusado que dentro de prazo 
de dez dias, apresentara defesa prévia e o rol de testemunhas, até O 
limita de cinco, as quais serão notificadas. 

ai Ho cazo de mais da um acusado, cada um deles sera 
Cuvido peparadamente =, Pemprer que divergirem em cuas doplarações 
soneo na FTátos od Jircunstáâncias, será prômbvida 4 aGáFaação amitra 
oles, 

4 2” - Respeitado o limite mencionada no caput deste 
artigo, poderá o acusado, durante a Instrução, substituir as 
testemunhas ou Indicor outras po lugar das que não comparecerem, 

q avendo dois ou mais indiciados, O prazo será 
cólmum e de vante dies; 

Ss 4º - O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo 
dobro, pára diligências reputadas indispensáveis, 

Art, 227 - No mesmo dia da audiência inicial, se 
ssiuel, «* nos dias subsequentes, tamat-se-4 - dupoiminto das 

entemunias apresentadas pelo denunciante ou drroladas pela comissão e, 
a seguir, o das teamunhas nomeadas pelo acusado, 

Ss 1º - D depoimento sera prestado oralmente “ reduzido à 

termo, não sendo lícito à testemunhas trazê-lo por escrito. 

$ 2º = hz testemunhas serão anquiridas separadamente, 

5 Ha hápótese de depozmenton pontradstórioa Pu que 
as infirme, proceder-se-d 4 acareação entre os dapoentes, 

Art. 238 - À tentemunha não poderá eximir-se da gbrigação 
de depor, aúlvo O Gado de proLlblção legal, nos termos do artigo 200 do 
Código de Processo Penal, Su em sé tratando das pessoas mashoionadas no 
artigo dOf ndo referido Código: 

4 1º - ho servidor público que se recusar a depor sem 
justa Cáuda verá aplicada a sanção cabivel pela autoridade competento, 

s 2º - (Quando pessoas estranha ao merviço público pe 
Fecusar à Wpor peratite 4 csmisado, o presidente solicitará à 
autoridade polloial a providóncia cabivel, à fim de ser ouvida na 
poltola, 

5 5" - Wa hipótese do parágralo anterlor, O presidente 
encaminhara a autoridades policial, deduzida por Itens, 4 mátéria do 
fato sobre o qual duverhá ser suvida a testemunha. 

€ 4º - O nervidor que tiver que depor como testemynha 
êm prodeéespo disciplinar fora da nege de sem exercrcto, verá direito & 
Eránaporte é dibriáas ha forma da legislação pertinente, 
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Arc; 259 -Como ato preliminar; ou no decorrar dó 
processo. poderá v presidente representar junta autoridade competunto, 
soliçitando a suspensão do acusado, 

Act. 246 - Durante o transcorrer do processo, 
presidente poderá ordenar toda e qualquer diligência que se afigure 
conveniente do esclarecimento des fatas. 

Parágrafo Unico - Caso aeja necessária O concurso de 
técnicos « peritos cflciais, os requisitará à autoridade competente, 
observado, quanto a estes, os impedimentos contidos nesta lei. 

Art. Ja) - O presidente da comissão podsrãa danegar 
pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios cu de 
nenhum incecopos para v englaredimento dom façom 

Parágrafo Unico - Errã indeferido o pedido de prova 
pericial quando a comprovação do fato independer de conhecimentos 
especlal do perito, 

CAPÍTULO VI 
DEFESA 

Art. 24d - Qurante o transcorrer da instrução, é 
assegurada a intervenção do acusado ou de seu defensor, constituido vu 
nemeado pela comissão, 

= O defensor constituido, ou nomeado no 
interrogatório, somente será admitido no exercício da defesa se for 
advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, 

q 2º - Em caso de revelia, o presidente da comissão 
designarh, "ex-qFflc=l6”, Um servidor que deverh ser advogado inscrito 
na Eotma prevista no paragrafo anterior, para promover a defesa, 

o» O defensor do acusado, quando designado pola 
presidente da comissão, não poderá abandonar o procesaç senão por 
motivo imperioso, sob pera de responsabilidade, 

4 4” -Nãs havendo servidor advogado, o presidente da 
comissão aolicitara so Prefelto providências para contratação de 
defensor para o mervidor pousado, 

SEM = A faltá de comparesimérto do defensor. alnda que 
nocivada, não cdersrminaráo o adiamento da instrução; devendo q 
presidente da comissão nomear defensor “ad huo” para a audiência 
previamente designada. 

Art, 243 As diligências  axtetras poderão ser 
acompanhadas pslo servidor acusado de teu delensor.



dev. J44 = Encerrada à instrução, sarh, dentro de clico 

dias, ada vista do processo do acusado ou seu defermor, pera as ranões 
de dufesa, pelo prasó dó d4s dias. 

Art, 244 - Positivada a alienação mental do BHervidor 

acusado, serch q processo, quanto a este, Imediatamente encerrado, 

providenciadas as medidas médicas e administrativas cabíveis, lavrando- 

so tórmo citcunstanciado, prossequindo o processo em relação aos demais 

gcumades, de houver, 

ARE, ZAD = SH, nãs razóea oe defesa, for arguida 4 

alienação mental &, como prova, for roquerido & exame médico do 

âcusado, à cofiissao autorizara a perícia &, após à juntada do laudo, sé 

positivo, procederá na forma do disposto no artigo anterior, 

Art. 4! - Apreciada à defesa, a comissão elaborará 

relatório minucioso, onde Eesumira am peças principais dos autos e 

menciSnach da provas em que oe baseou para formar a sua nEnvICÇÃO:. 

q 1” <Q pelatório sera anempre conclusivo quanto À 

inocência ou á responsabilidade dos servidor. 

5 2* - Reconhecida a responsabilidade do servidor, «4 
cominsão itisicará o dispositivo Legal ou requiaméntar Eransgredido, bem 
como as cirevstbneias agravantes ou atenvantes, 

Art. 24h - & procusso disciplinar, com o relatório da 
comissão, será remetido 4 autoridade que determinou à aus Inatauração 

para julgamento, 

CAPITULO VII 
TULGAMENTO 

Art, 249 Ho prazo de quinge dias, contados do 
recebimento do processo, a autoridade julgadora profarirã 4 ua 

decisão. 

q 1º - A decisão deverá conter a indicação dos motivos de 
fato e de direito em qua se fundar, 

4 2* - A autoridade julgadora decidira à vista dos fatos 
apurados pela comiasão, não ficando vinculada às conclusões do 

relatório, 

Art, 250 = Verificada a existérncia de vicio insarnhvel, a 
autoridade julgadora declarará a nulidade totai ou parcial s ordenará à 

sonstatuição de ouíra comissão pará apurar os fatos articujudos no 
PrRDenro 

5 1º - quando a autoridade julgadora entender que DE 

fatos não foram devidamente apurados, determinará O reexame de processo 

nã forma prevista neste artigo. 

44" O julgamento do proessso fora do prazo legai não 

impliva em sus nulidade, 

Art, 251 - A aútóridade julgadora e der 
prescrição será responsabilizada há forma Nec pci ste Dei: e 

47



Art. 252 - Quando a anfração estiver capitulada como 
srime, o processo disciplinar será remetido ao Ministério Público para 
Inatauração de ação penal, ficando traslado na repartição. 

Art, dh3 = O servidor uk responder à proctnso 
discipithar so poderá set exonerado do cargo 4 pedido, vu aposentado 
voluntariamente, apos s conclusão do processo « o cumprimento dá 
penaligade, caso aplicada. 

CAPÍTULO VIII 
ABANDONO DE CARGO 

Art. 254 = Ho case de abandono de cargo qu função, 
instaurada o processo e feita a citação na forma prevista no Capitulo 
V, deste Titulo, comparecendo o acusado s fomada as suas declarações, 
terá ole o prazo de dez dias pára ofersoor defesa ou FEQUErsr à 
produção sa poeva que tiver, que só poderá versar sobre força maior ou 
coação ilegal, 

Faragrato unico Não comparecendo & acusado ou 
encontrando-se «im lugar Inoerto « não sabido, 4 comisado fará publicar 
Ha imprensa local ou ragional, por trép vezes, o edital de chamamento 
com prazo de quanta dias após a publicação, 

Art, 255 - Simultanesmente com a publicação dos editais, 
4 cominado deverá! 

É. requisitar o hámtórico funcional e fregléncia do 
acusador 

II, diligenciar 4 fim de localizar q acusador 

TlI.ouvir o chefe da divisão administrativa ou Grgão 
Equivalente à que pertencer o servidor: 

Iv, solicitar nom orgãos competentes os anlecedentes 
mbdicos, informando, especialmente, do estado mental 
do acusado faltoso; 

Art. 256 - Não atendidos os editais de citação, sera » 
servidor declarado reval «e mer-lhe-i nomeado defensor na forma do art. 
342 E sous parágrafos dosta lei, 

ArE. 05] - cemparecendo o scysado e matulestado & jesejo de pleitear exoneração no curso do processo » antes do sulgamento, 
duverá set exigida a apresentação de requerimento de exoneração [lrmada 
pelo próprio servidor ou através de procurador com poderes sspsciala, 

CAPÍTULO IX 
PROCESSO ADHINISTRATIVO DISCIPLINAR 

Art. 256 - O processo disciplinar podera =Er revisto, q 
qualquer tempo, 4 pedido ou “ax-officis" quando, 

l. à decisão recorrida for contrária a texto expresso em 
let ou 4 avidência dos outros! 
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Il, apóm a decisão, purgiram novas provas da inocência do 
punido ou de  cirtustâncias que  autorazem D 
abrandamento da pena aplicada, 

II.quando a decisão proferida se fundar em depoimentos, 
exames cy documentos comprovadamente falsos ou 
elvados de vícios insanávela, 

, 2"  - Em caso de  fFalscimento, ausência ou 
desaparecimento do servidor, qualquer pessoa de família poderá requerer 
à revisão do processo, 

q 2º - No caso de incapacidade mental do servidor, 4 
revisão será requerida pelo respectivo curador. 

6 4º - Os pedidos que não aw fundáarem nos casos contidos 
no elenco deste artigo, serão indeferidos, desde logo, pela autoridade 
competente. 

Art. 259 - O pedido de revisão será interposto perante a 
autoridade que aplicou a pena, cabendo ao requerente O ônus da prova, 

Art. 260 - À revisão, que não poderá agravar à pená )5 
imposta, Proceozaç-ese-a em Spenso do processo criginário, 

Art. 26] - Não será admissível a reiteração do pediso, 
salvo se fundado em novas provas, 

àrt, 262 - A simples alegação de injustiça da penalidade 
não constitui fundamento para 4 revisão que requer elementos novos, 
ainda não apreciados no processo disciplinar, 

Art. 263 - O requerimento de revisão ds processo asrá 
dirigido av Prafeito Municipal, que determinará 4 constituição de 
comissão, na forma prevista no art. 217 desta lei. 

Farágrafo único - Será impedido ds funcionar nã tcevisao 
quem houver composto a comissão de processo disciplinar, 

Art, 264 - À comissão revisora terá pezsenta dis para a 
conclusão dos trabalhos, prorrogáveis por igual prazo, quando as 
circustâncias o exigirem. 

Art, 265 - Aplicam-se aos trabalhos da comissão ceviscra, 
ho que couber, as Normas s procedimentos próprios da comissão de 
inquérito, 

ArE. 266 - O julgamento caberá ao Frefeito Munisipal, 

$ 1º - OG prazo para julgamento será de quinze dias, 
contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade 
julgadora poderá determinar diligências, 

9 2º - Concluldas a» diligências, zerá renovado o prazo 
para julgamento, 

Arr. 267 - Julgada procedente a revisão, será declarada 
nem síesto a penalidade aplicada, restabelscendo-se todos os direitos 
atingidos, exceto em relação à destituição de cargo em comissão, 
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TÍTULO VII 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 

Art, 260 - Para atender as necessidades temporbrias de 
excepcional, interesse público, poderão ser efetuadas contratações de 
pessoal por tempo determinado, mediante lei municipal que disciplinará 
tals contratações, 

Art, Z69 = Consideram-se como da necessidade temporária 
de excepcional interessa púbiíico sa contratações que visem qt 

1, combater surtos epidâmicoa( 

11, atender 4 situações de calamidade públicas 

Hil.atender a outras nituações de emergência que vlerem à 
set definidas em lel,



TÍTULO VIII 
MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

CAPÍTULO 1 
COMETITUIÇÃO É CONCEITUAÇÃO 

Art. 20 = O membros do Magisterio Público 
Municipal sãc constituídos por indivíduos licenciados em entidades 
destinadas a formação de professores + que tenham ocupações 
diretamentao ligadas ão ensino no município. 

Art. 27 - São atribuições dos membros do Magistério 
público Municipal, para efeito desta Lei, às relacionadas com o 
anaino de Primeiro Grau, o ensino Pré-Escolar, o ensino Especial, 

o ensino Supletivo « a execução das atividades técnico- 
pedagógicas, bem como as atividades Ffelacionadas ao Planejamento, 
à Administração Escolar, à Supervisão, à Orientação Educacional 
Inspeção Escuvlar. 

Farágiuato únLes = conalderamesne arividades 
correlatas bs celacionadas com a docência em cutras modalidades de 
ensino, ams de natureza cácnica redatavas ao desenvolvimento de 

estudos v pesquisas e a capacitação de docentes, 

Art, 272 - O quadro permanente do Magistério Público 
Municipal é constituído pelo Grupo Ocupacional do Magistério, cuja 
categoria funciohal & a de professor, profissão com classes 
hierárquicas, 

Art, Z7T3 - Para efrito desta Lel, entende-se! 

I. EISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO = & o conjunto de 
instituições e órgãos de natureza pública, que 
tem por objetivo oferscer melhores níveis 
pducacionais à população cuidando do controle de 
atividades cólacionadas dom á engsito hã 

Huni Cipro, 

[t, PROFESSOR - & = membro do Magistério Público 
Municipal, que exerce atividades docentes ou 
atividades de planejamento, administração 
escolar, coordenação, aupervisão e orientação 
escolar, objetivando à formação do educando. 

CAFÍTULO 11 

ORGANTEAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO 

Art, Ul- O Grupo Ocupacional do Magistério, 
categoria funsiónal dn Professor & constituído de seis classes, 
que cupresentam as Linhas de promoção funcional dos membros do 
Magistério, 

Parágrafo Único - És classes são designadas pelos 
simbolos alFfabéticos! hj Bj Ci Dj E e F que estão dispostos no 
sentido horizontal. 
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Art. 275 O quantitativo de cargos do Grupo Magistério € de 250) professores, distribuidos 

nas classes histarquicas de acordo com o am 280 desta Lei. 

Am 276 = À estegorm funcional de professor é compesta de seis niveis diferenciados de 

habilitação cu titulação, de forma a permitir a progressão funcional, de conformidade com o art 29 da Lei 5 

6872 de | |/09//97] 

Art 277 Os niveis de habilitação correspondem à formação profissional decorrente do 

cursos de especialização, assim especificados. 

ai Nivel | Habilitação específica em magistério , 4 nivel de 2º grau 

bj Nivel I|= Habilitação espectfica em magistério a nível de 2º prau. obtido em 4 anos ou 

em 3 seguida de estudos adicionais correspondente a um ano 

ey Nivel HI = Habilitação sspecifica de grau suporior. a mvel de graduação, obtida em curso 

de curta duração 

di Nivel IV = Habilitação especifica de grau superior obtida em curso de curta duração, 

seguida de estudos adicionais, correspondentes no minimo de um ano letivo 

vi Nivel Vo Habilitação especifica em curso superior a nivel de graduação, correspondente 

a licenciatura plena. 

fo Nivel VI Habilitação especifica em curso superior correspondente a licenciatura plena 

seguida de doutorado, mestrado ou cursos de pós-graduação na área educacional, com 

duração minima de 360 horns 

CAPÍTULO HH 
CARREIRA DO MAGISTÉRIO 

Art DTH À instituição da carreira do Magistério de conformidade com o arm 39 da 

Constituição Federal se dara mtraves da progressão e promoção funcional valorizando o profissional de acordo 
com o seu desempenho, aperfeiçoamento, especinlização 2 tempo de serviço efetivo no exercício do Magistério, 

Am 270 - Promoção funcional do grupo Magistério é n elevação do membro do magisterio 

pelos ertonos de merecimento a antiguidado à classe tnedialamente superior, E será Feita À mazão de 50% 

[etiquenta por cento! por merecimento n 50% (cinquenta por cento) por antiguidade. 

 



Art. 2600 - O número de vagas do Quadro do 

Magistério, fixado por esta lei encontra-se distribuido nas 

Classes de A à F, de acordo com às seguintes proporções: 

I, . Classe F: 71 
II, Clasau É, d 

LILI. Classe Dt LON 

IV, Classe CE: 204 

Via Classe B: 254 

Vl. Classo A! 304 

Art, Z01 - O insterticio para a promoção funcional é 

& estabelecido no Art. 59 desta lel e sera apurado pelo tempo de 

efetivo exercicio no Grupo Magistério, 

q 1º - O tempo de efetivo exercicio de que este 

artigo refere-se é aquele dedicado ao exercício do cargo ou ds 

atividades correlatas às do magistério e que, em ambos cm Casos, 

seja cumprida exclusivamente em unidades do Departamento Municipal 

de Educação, e nos casos de afastamento previstos nesta lei que 

permitam à contagem de tempo de serviço para sasa finalidade. 

q 2º = A promoção funcional de grupo Magistério terá 

lugar anualmente no dia 1º de julho, com base em ato 

administrativo wlaborado pela Comissão ds Valorização do 

Magistério. 

art, JZA2 - O merecimento, para fina de promoção 

funcional, será apurado por critérios objetivos levando-se em 

conta a assiduidade, Dem como & contínua atualização £ 

aperfeiçoamento para desempenho de zuas atividades, à ser medida 

por um processo de avaliação de desempenho, a ser proposto pela 

Comisaão de Avaliação do Magistério é regulamentado pelo Executivo 

Municipal. 

s 1º - 56 poderá concorrer à clansificação par 

merecimento o professor que tiver, pelo menos. três anca de 

efetivo exercicio no Sintema de Ensino de Laguna Carapã. 

g 2º - Para efeito deste artigo não será considerada 

à titulação inerente aca níveis da habilitação. 

43º - O merecimento é adquirido no exercício da 

função &, quando elevado da classe o membro do magimtério, 

recómecará 4 4puração da mereciménto é contar do Ingresao da nova 

clasté. 

Gg df = Verificada 4 igualdade de condições de 

classificação par merecimento, O desempate será feito de acordo 

com 4 4º do art. 60 

Art. 2h) - A promoção por merecimento será realizada 

dê avstdo com af hórmas expedidas psia comissão de Valorização do 

Hagistério, 

Gs 1º - O membro do magistério que us julgar 

prejudicado na avaliação poderá recorrer ao Diretor, no prazo de 
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até 30ttrinta] diam da data da ciência da resultado da avaliação 

de desempenho. 

art. 204 — Para todos os sfeitos será elevado de 

classe O membro do magistério que for aposentado ou vier d falecer 

sem que tenha sido efetuada à promoção que jhe cabia Nha data de 

eventos 
art. 265 - Progressão funcional do grupo Magiatéris 

conforme astabeleca O parágrafo único do Art, 58 desta lei & & 

elevação do menbro do Magistério de acordo com & correspondente 

habilitação, 403 niveis previstos no art. 277 desta Les. 

parágrafo Único - A prograssão funcional 4 um nivel 

superior dar-ne-ê independentament
e do número de vagas, dende que 

o múmbro de magistério poneua a correspondente 
diploma w dé 

habilite na forma entabólesida em prequiamento. 

art, 206 - À rogressão funcional necê concedida 

mediante d comprovação de nova habilitação € o direito JE dará à 

partir de apitrinta) dias após a entrada do requerimento no 

Departamento 
Municipal de Educação, desde que é pedido sejá 

devidamente inatruido. 

G 1º - Considera-de comprovante de nova habilitação 

s diploma devidamente registrado 9 brgão competente, acompanhado 

do respectivo histórico escolar, 

qm - À concessão de progressão funcional não 

implica em mudança da classe, devendo à membro do magistério 

permaneder hã mesma clanse de nivel anterior, 

9 3º - Não será concedida 4 progressão funcional 

durante o periodo do estágio probatório 

art. 4817 - O beneficiário da progressão indevida 

será obrigado a postituir o que maif houver recebido, devidamente 

corrigido, cado tenha havido má tó de qua parte, comprovada em 

processo administrativo 
municipal dLaciplimar, independentemente

 

das demais sanções Legaim: 

CAPÍTULO IV 

DIREITOS, NIMUNERAÇÃO, VANTAG
ENS & FÁRIAS DO PROFESSOR 

Art; 2068 - São direitos do profeasor! 

1. Liberdade de ensinar, pesquisar * divulgar O 

pensamento, à arte D saber, conferme 

estabelece o aff: 205 da Constituição Federal! 

tt. plugalismo de idéais e de conheepção pedagógicas, 

de forma & escolher e aplicar jivremente OP 

mstodos, 09 processoa, as tecnicas didáticas * 

as formas de avaliação de aprendizagem, 

pbasrvadas db diretrizes do Departamento 

Municipal de Educação! 

54 

 



II7. Roceber romuneração de acordo com a classe, & 

nivel de habilitação, O tempo de nerviço e a 

carga horária 

14, Dlopor no ambiente de trabalho, de instalações é 

material didático suficiente e adequado para 

exercer com eficiência auas funções. 

V. Participar do processo de planejamento de 

atividades relacionadas com à educação! 

vi. Tor assegurada a oportunidade ds freglhentar 

curso de formação, atuallzação, treinamento * 

especialização profissional! 

vit. Receber através dos serviços especializados da 
educação, assistência so exercício profinsionali 

VIII Receber auxilio para a publicação Ge trabalhos 

didáticos ou tbonico-cientálico, quando 

solicítados e/ou autorizados pelo Departamento 

Municipal de Educação? 

1X, Ser designado pára as funções de Diretor! 

4. uuberação de tempo, para estudo durante qornada 

normal, no local de trabalho, inclusive em 

programas de voducação à distância ou programas 

Ltinerantes de  reciciagem aprovados pelo 

Sistema Municipal de Ensino, 

art. 289 - Vencimento é a retribuição pecuniária 

pelo exercicio de cargo público, com valor fixado em led, 

G 1º - Os vencimentos dos membros do Grupo 

Magisterio atrão estabelecidos segundo os nivela, classes s carga 

horária, independentes do grau de ensino em que O servidor atuar, 

e serão reajustados conforms os aumentos concedidos aos servidores 

públicos municipais, 

& 2º - Qs valores dos voncimentos da categoria 

funcional de professor são 09 constantes do Anexo TI desta Lei. 

Art. 290 - Raminsração é vo vencimento do cargo 

efetivo acrescido dãs vantagens pecuniárias, psrmanentes ou 

temporárias, estabelecidas em lei; 

Art. J9L - Além, das vantagens próprias dos 

pervidores municipais, constantes desta 1ej, om membros do 

magistório Municipal perceberão os aóguintes incentivos 

financeiros que serão calculados avbre uv vencimento base, não 

acumulativo é nos seguintes casos: 

1, pelo exercicio em escola ds dificgil acesso ou 

provimento, »04 [trinta por cento)! 

11. pelo exercicio do ensino especial, Jot|trinta 

por cento)! 
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ili.pelo exercicio em aula noturna, JOt (trinta por 

cento), 

Iv. Pelo sxnrcicio de Salas Multiseriadas, 30h [trinta 
por cento] 

Parágrafo Único - GQ Departamento Municipal de 
Educação publicará até Júltrinta) dias antes do início do ano 
letivo, a relação das escolas de dificil acesso «e/ou 
provimento [Remuneração ou incentivo) não acumulativo. 

Art, 292 - Os incentivos de que trata este estatuto 
deixarão de ser pagos aos membros do Grupo Magistério que se 
alastaram-au do execcicio, calvo nos casos dei 

I. Férias 

Il. casamento ou luto, até ficito) dias, em cada 

caso! 

lili. licança para repouso à qestantes! 

Iv, licença para tratamento da própria saúde até 15 
diasr 

V. acidente em serviço ou moléstia profissional, 

VI. participação sm congresso, seminário conferência 

ou outros conclaves,  diretamenta ligados à área 

de educação desde que o afastamento sejd 
autorizado pelo Prefeito 

VII, missão vficial, diretamente ligada ao 
exercicio do cargo, até 10(dez| dias; 

VIIl.prestação de serviços obrigatórios por Jair 

IX. gozo de licença especial; 

Art. 293 - O membro do magistério, em efetivo 
exercicio em unidades gqscolares qgorará á5Siguarenta e cinco) dias 
do férias por ano, assim distribuidas! 

1T- IÚltrinta) dias no tétmibo do periodo letivo! 

11 - 1S(quinse) dias entre duas etapas letivas! 

4 1º - A designação de membro do Magistério para 
trabalhos de exame é outros que se hajam de reálirar nos periodos 
das [Grias provistas fios Lncibbs I q II desto artigo, pera falta 
com  concbrdáncia dos membros + remunerados como serviços 

axtraordinário. 

$ 2º - Se, entre os periodos letivos regulsr houvar 
recesso na unidade escolar, o membro do magistério poderá 
insorporar alâm das fériam requiamentarea, a cocémas referido, 

tr que não fique prejudicado e cumprimento da legislação ds 
ensino, 
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Art. 294 - Gozarão férias de 3Oltrinta) dias os 
membros do magistério que: 

ft. mão estiverom em efetivo exercicio em unidade 
escolarr 

Ii. se aposentados, couparsm cáargoe em comissão! 

HIl. forem resdaptados, em consequência de láaudoa 

médicos, em Funções extra-escolares; 

Art, 295 - O Professor poderá ser afastado do cargo, 
respeitado o Interesse da Administração Municipal, para os 
seguintes Tina 

1, prover cargos em comigaão/ 

11, exercer atividades iherentes ou correlatas às do 
Magistério em cargos ou [unções previstas nas 
unidades e nos érgãos do Departamento Municipal 
de Educação, de acordo com quantitativo a dar 
estabelecido por ato do Fodor Executivo! 

Ill. exercer, por tempo determinado atividades de 
enslno em órgãos ou entidades da União, do 
Estado = da outros Municipios, desde que com 

prejuízo dos vencimentos = demais vantagens 
especificas do Grupo Hagistério 

Iv, exercer, junto 4 entidade convenladas com 6 
Departamento Municipal de Educação, atividades 
inerentes às do Magistério: 

V. ealizar curso regular de [ormação de professor, 
pelo periodo de duração ds curso, mediants 
comprovante de matricula e respectiva 
frequência, mem prejuizo do ensino. 

Parágrafo Unico - Não será contado como tempo de 
exercicio no Grupo Magistério o periodo em que à professor ccupar 
cargo em comissão não pertencente ac Quadro do Departamento 
Municipal de Educação, 

Art, 296 - É facultada ao ccupante de cargo do Grupo 
Magimtério s participação em estágios e cursos de trelnamento 
promovidos pela Administração Municipal cu por programas especiais 
que atuam no Município ou fora dele. 

$ 1º - A participação do vcupante de cargo do 
Magistério um cursos de treinamento ou estágios, hão acarretará 

prejuízo de asus vencimentos, quando no interusse do exercicio 

profissionai v desde que expressamente autorizada pelo Prefeito, 

ficando o participante comprometido a desenvolver atividades 
inerentes 40 treinamento, para à Municipalidade, em tempo 
diretamente proporcional ao curso ou estágio que realizou, 

q 2º - A Frequência à ássas Ersinamantos deverá ser 
considerada como estratégia do crescimento profissional do 
Professor, = requisito necessário «e indispensável à apuração dó 
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mérito para ancensão, devendo per considerado o afastamento como 
efetivo exercicio no cargo ou função, 

CAPÍTULO 7 
INGRESBO, SUPLÊNCIA, AULAS EXEDENTES, CONVOCAÇÃO E BUBSTITUIÇÃO 

Art, 291 O provimento dos cargos iniciais da 
categoria funcional de Frofessóor dependera, sempra, da concurso de 
provas e titulos e obedecerá ao disposto no respectivo regulamento 
“ho edital. 

4 1º - Somente poderão se inscrever em concurso 
público para provimento de cargos do Grupo Magistério candidatos 
portadores de comprovante de urso pedagógico e habllLtação 
especifica nas Areas de ensino, 

Ss 2º = A comissão de concurso deverá contar com um 
representante do Departamento de Educação. 

Art. 298 - fuplência é o exercicio temporário da 
função de membro do Magistério, nas atribuições integrantes ao 
engino o na execução de atividades técnico-pedagógicas e Godrrerá: 

1 - por aulas excedentes) 

17 - par convocação! 

4 1º - Ato do Poder Executivo regulamentará O 
processamento da suplência de que trata este artigo, 

42º - É vedada 4 suplência de membro do magistério, 
por substituição ou convocação, havendo vagas e candidatos a ascem 
chamados. 

Art. 299 - São consideradas horas-aulam excedentes, 
para efeito desta Lei, as que forem ministradas em caráter 
temporário em número auperior ao da carga horária nomanal, a que 

estiver sujeito o titular do cargo de Professor, de acordo com as 
sequintes condições: 

!. obrigatoriamente e sem remuneração adicional, 
por professor da mesma disciplina, hrea de 
estudos ou atividades, para complementar carga 
de horas aulas atã o limita da carga de 
trabalho à que estiver sujeito, podendo ser 
atribuida a Professor em exercicio na mesa 

escola ou em escolas próxima, 

Il, facultativamente, mediante gratificações 
equivalentes ao valor da hora-aula fixado para 
a classe A o o nível de habilitação 
sorrespondente, até o limite de D9(nove) horas- 
aulas semanais, além da carga hbrária à que 
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estiver aujeito a Professor, atribuindo-se na 
seguinte ordem de preferénciar 

a) a Professor da mesma titulação: 

b) a Professor de outra titulação que de 
preferência, tenha também a habilitação do 
Professor aubatituido, 

Art, 300 - Convocação é o cometimentto dãs funções 
de Magistério, em caráter temporário, ha forma da legislação 
vigente, 

Art. J]1l - Do ato da convocação deverão constart 

I. a atividade, a ârea de estudo pu a” disciplinas) 

If. & prazo de convocação, incluindo o periodo 
proporcional de férias; 

[Il,a remineração respectiva, 

Art, 302 - A convocação para as regência de classe 

far-se-à por processo seletivo, obssrvando os seguintes critérios 
quanto à ordem de preferência: 

I. aprovado em concurso = ainda não nomeado, 
observada a ordem de classificação! 

Il. registrado no órgão competente mediante 
habilitação especifica e alnda não aprovado em 
Concurso. 

Art. 303 - O valor da hora/aula do Professor 
convocado nerh igual a do vencimento da classe A, no nível 
correspondente à sus habilitação, 

hrt. 904 = À convocação fica lamitada a cada periodo 
letivo, não podendo ter início durante as férias, salvo 

necessidade imperiosa de reposição de nula, 

Art. 305 -Competa 4o Poder Executivo 4 expedição dos 
atos de convocação. 

Art, 306 - O candidato fará jus, durante o periodo 
de convocação, a! 

I, remuneração, consoanta õ disposto neste 
GEtatutol 

ti. férias o gratificação natalina proporcionais: 

fit. licença a gestante É para tratamento de saúde, 

limitada do periodo da convocação: 

Iv. incentivos financeiros pelo desempenho da função 
de magistério, capitulados nesta Lel,



Art. 207 - É vedada a designação de Professor na 
condição de convocado, pára o exercicio de função gratificada, 

Art, 308 - Substituição é o cometimento, a ocupante 
do cargo do Grupo Magistério, das atribuições que competem a 
butro, ausente legal e temporariamente, é que conserva sua lotação 
na umidade escolar ot administrativa, 

Art. 509 - O pessoal] admitido como substituto, será 
constituido por professoras do Grupo Magistério, lotados no 
Departamento Municipal de Educação, observando os seguintes 
critérios! 

bl. à convocação deapen professorea será feita após 
o presnchimento das vagas existóntes para od 
cargos de Frofessor, obedecendo à ordem de 
classificação bm concurso! 

Ii. o contingente da professores substitutos será de 
104 (dez por cento) do número de vagas da 
categoria funcional do profeasor! 

11Il. ocorrendo vaga, à condição da aubatituto cessará 
automaticáamente, ascendendo o pervidor 4 
condição de titular 

Iv, ocorrendo 4 ascensão do substituto 4 condição de 
titular, novas convocações poderão ocorrer para 
admlasão de novos substitutos, a crltério da 
Rdminiatração Municipal 

V. a condição para ascensão a titular de cargo 
obedecerá à ordem de classificação em concurso 
público, 

CAPÍTULO VI 
PONSE, EXERCÍCIO, LOTAÇÃO E REMOÇÃO DO PROFESSOR 

Art. 310 = Entende-se por posse à ato de aceitação 
do cargo e o compromisso firmado de bem desempenhar as atribuições 
do Magistério Municipal. 

Art, 311] - Lotação é 3 indicação da localidade, da 
escola bu do órgão do Departamento de Educação em que o ocupante 
do cargo do Magistério tenha exercicio, 

Art. 312 - Remoção & o deslocamento do membro do 
Magistério entra unidades wsscolarsas e órgãos do Departamento de 
Educação, 

Art. 313 - À remoção ocorrerá através de uma das 
seguintes formas) 

, à pedido, quando convier ao servidor e a 
Hunicipal idade, 
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Il. “excofficio", por ato do Prefeito é conveniência 

da Administração Municipal 

Hi, por permuta, mediante consentimento | da 
Administração Municipal, 

CAPÍTULO VII 
DEVERES E PROIBIÇÕES DO PROFESSOR 

art, 3l4 = O professor têm O dever constante de 
considerar a tolevância social de suas atividades, mantendo 
conduta moral e [uncional adequada à dignidade profissional, em 
rázão do que deverá! 

t. conhacer » respeitar as leis, os estatutos, Ga 
regulamentes, os tegimentos w as demais normas 
vigentes! 

It, pressrvar oa princípios, ideais e Finalidades da 
educação brasileirai 

III. esforçar=ae em prol da formação integral do 
aluno utilizando processos que acompanham 6 
progresso cientifico da educação e sugerindo 
medidas pertinentes ao aperfeiçoamento des 
servidores educacionais) 

Iv. desinoumbir-se das atividades, funções 
encargos próprios do magistério: 

v, participar das atividades do magistério que lhe 
forem cometidas por força de suas funções: 

vt, frequentar cursos destinados 4 aa habilitação, 
atualização e/ou aperfeiçoamento! 

VII. comparecer ao jocai da trabalho com assiduidade 
e pontualidade, executando as tarefas com 
eficiência, zelo e presteza! 

VIII. comuna car á autoridade imediata as 
irregularidades de que tiver conhecimento na sua 
Area de atuação, ou fas autoridades superiorda, 
Ho caso daquela hão considerar à comunicação! 

IX. zelar pelo material e pela conservação do que 
for confiado à sua guarda = uso! 

Art. 315 - É vedado ap Professvrr 

1. uso de credendial de que não seja titular: 

Tt, participação em atividades em desacordo com os 
dispositivos legais em vigor! 

rli, uso de cargo para lograr provelto pessoal ou em 
Lavos de Lesuvlivus, em detrimento da dignidade 
da Função! 

Iv. coação e sliciamento de subordinados com 
objetivos de natureza político-partidárias 
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V. cometer & cutrem o desempenho de encargos que 
lhes competirem. 

Parágrafo Unico - A Inobservância da disposição 
constante do inciso V deste artigo acarretará 4 aplicação da pena 

de demissão, 

Art. M6 - Ao professor é, ainda, expressamente 
vedado! 

3, Jlocionar, em | caráter | particular, aulas 
remuneradas, |ndividualmenta ou em qrupo, ava 
alunos das turmas sob sua regência! 

tl, comparecer com os educandos 4 manifestação 

pública estranha 4 finalidade educativa: 

til. exceder-se na aplicação dos meios disciplinares 
de sus competência) 

Ev. Ogupar-se em sala da áula, da assuntos 
estranhos à finalidade educativa pu permitir 

que outros o façam, 

CAPÍTULO VIII 
CARGA HORÁRIA DO PROFESSOR 

Art. 317 - O professor ficará sujeito a uma das 

seguintes cargas horárias: 

t. à básica, correspondente a 22lvinte e duas) 
horas-aulas semanais) 

Et. 4 Antegral correspondente a dãlguarenta & 
quatro) horas/aulas semanais. 

si” - A hoca-atividade é um tempo rsmunscado, de 

duração igual so da hora/aula, de que disporá o Professor 

prioritariamente, para participação de reuniões pedagógicas e, 

ainda, para preparação de aulas, correção de provas, pesquisas é 

atendimento a páis & alunos, 

5 4º - O professor não poderá ministrar por dia, 

maio de O4lquatro) horas-auúlas consecutivas, nem mais de DB joito| 

intercaladas, 

Art, 318 - O professor que exercer atividades de 

ademiniatração escolar, planejamento, coordenação, orientação, 

supervisão, pesquisa e atividades correlatas, previntas no aii, A 

desta Lvl ficará sujeito a uma carga horária de 40(quarenta) horas 

semanais, devendo permanecer na unidade escolar, ho periodo em que 

estão sendo ministradas às aulas, 

CAPÍTULO IX 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO E ASSOCIAÇÃO DE CLASSE



Art. 35 - O Poder Executivo constituirá uma 
Comissão de Valorização do Magistério com as seguintes 
competéncias: 

I. Fropor forma regular de avallação de 
desempenho para Fina de ascensão funcional, 

II. Supervisionar a realização das avaliações da 
desempenho anuais e avaliar seus resultados! 

Il. Classificar 2a candidatos ã ascensão 
Funcional, 

Iv. Elaborar boletins da ascansães funcionais: 

V, Examlnar as  sollgitações sobre | promoção 
funcional: 

VI. Emitir pareser noz caso de reclamação sobre 
promoção funcional: 

Vil. Apreciar os recursos interpostos pelos membros 
do magistério contra avaliação do desempenho! 

Vil. Atribuir niveis de habilitação aos membros do 
magistério, nomeados em virtude de concurso 
público, 

IX. Emitir parecer preliminar nos capo de 
reclamações sobre ascensão funcional, 

6 1º - A comigaão de Valorização do Magistério será 
composta de Ójjtrés) membros efetivos, dois Frofessores e do 
Quadro Permanente, e um do Departamento de Administração, a zabeF: 

| - Gl(um| indicado pelo órgão de classe: 

1] - Ol/um) indicado pelo Departamento de Educação! 

III- ODllum| indicado pálo Prefeito, 

& 2º - A Comissão de Valorização do Magistério será 
presidida por um de aeus membros, escolhidos pelos seus pares, 
designados por ato do Prefeito, 

9 3º - As designações, seu práaso da duração, normas 
de [uncionamento « atribuições complementares da Comissão de 
Valorização do Magistério serão objeto de regulamentação pelo 
Executivo, 

9 4* - É proibido aco membro da comissão participar 
ds reunião em que for julgado assunto de seu interesse ou de 
parente consangúíneo ou afim, na línha direta ou colateral, até 2º 

grau: 

hkrt. 320 = É livre Associação Profissional cu 
Sindical dos membros do Magistério, de conformidade com o Art,6 da 
Constituição Federal, 

63



gs 1º - É votada a dispensa do professor a partir do 

regiatro de sua condidatura a cargo de direção ou representante de 

entidade de classe, w se eleito ainda que suplenta, até um ano 

após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nom Termos 

da Lei, 

s 2" - Mediante anuéncia do professor, o competente 

órgão do Municipio descontará na folha de pagamento as 

contribuições fixadas, creditando-am em favor da untidade, no 

prazo maximo de 3jtrés) dias, 

CAPITULO X 
DIRETOR DE ESCOLA 

Art. 321 - O cargos de Diretor de encolas 

municipais serão preenchidos através de designação especifica do 

Prefeito, 

Art. 322 - Berá exigida como habilitação para o 

exarcicio das funções de Diretor de estabelecimento de ensino de 

1º grau, a licenciatura plena em Pedagogia, com habilitação em 

Administração Escolar. 

s 1º - Quando não houver servidor do Grupo 

Magistério habilitado & que preencha os requisitos do “caput” 

dente artigo, fica facultado o exercício das funções de Diretor 

aos servidores portadores das seguintes habilitações! 

1. curso de Nivel Superior para Área especificar 

II. licenciatura curta em Pedagogia com habilitação 

em Administração Escolari 

Iii. licencíiátura curta em Pedagogia com habilitação 

em Orientação Escolar: 

Iv. licenciatura curta em Pedagogia com habilitação 
am Supervisão Escolar: 

v, licenciatura plana em outros | GUESo! de 

Educação! 

VI. licenciatura curta em outros cursos da área de 

Educação. 

VII. capacidade pública notória em Educação. 

G 2º - Onde e quando persistir a carência de 

pessoal, legalmente habilitado, acdimitir-ae-á, para as funções de 

Diretor, 5 habilitado para o magistério a nivel da 2º grau, 

Art. 323 - O membro do Magistério designado para os 

cárgos em comissão [arh jus à percepção das vantagens Ghnstantes 

do Anexo Il do plano de cargos desta Lei! 

Art, 924 - Cossado à exercício da designação para 

Cargo em comissão, o membro do magistério retornará 
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automaricamente ao seu cargo e função de origem, salvo os casos de 
recondução à função, 

CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 325 - O Quadro de Remuneração «e Vencimentos des 
membros do magistério conetituirá o Anexo 1 desta Lei, 

Art. 326 - O professor que exerce atividades de 
planejamento, administração escolar, coordenação, supervisão, 
orientação escolar “e demáis atividades previstas no Art. desta 
Lei necessariamente deverá ter experiências comprovada, de pelo 
manos, quatro anos, em rogência de classe, 

Art, 327 - E dever do professor do Grupc Magistério 
Municipal, comparecer a atividades extra-cluase e comemorações 

civicas, quando convocado. 

Art, 326 - A implementação dos dispositivos desta 
Lei, a critério do Poder Executivo e em função das possibilidades 

financeiras do Município, poderá ocorrer de forma gradativa, 
ficando a cargo da Administração Municipal a dus Execução, 

inclusive baixar às normas que se fizerem necessárias. 

Art. 329 - É assegurado au servidor público c direito 4 
livre associação sindical, 

art, 330 - Q direito de greve será exercico na forma 
prevista em lei Federal, 

Art, 331 - O dia 28 da Outubro será consagrado como dia 
do Servidor Público Municipal. 

Art. 342 - O dia 15 de Outubro será consagrado como Dia 
do Professor, 

Art, 3233 - Ficam assegurados os direitos adquiridos 
anteriormente a esta lLel, 

Art, ZM - Os Poderes Executivos é Legislativo expedirão 

os respectivos atos regulamentares necessários 4 execução desta lei. 

Art. 335 - As disposições desta iei serão aplicadas no 
que couberem, pelo Presidente da Câmara Municipal. 

     

  

Art. 336 à ha vigor ha data de sua 
publicação, revogadas 4s disposifões em trário, 

Gabinete do Pref d. Laguna Carapã - MS   
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